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29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
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32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
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fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
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(Inicia-se a sessão às 9 horas e encerra-
-se às 11horas e 32 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência comunica ao Plenário que recebeu, do 
Presidente do Tribunal de Contas da União, o Aviso 
no 630-GP/TCU, de 2012, na origem, informando que 
foram constatados indícios de irregularidade grave na 
obra que menciona.

É o seguinte o aviso:

 
Aviso nº 630-GP/TCU

Brasília, 17 de maio de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres-
so Nacional, 

Em cumprimento ao disposto no caput do art. 96 
da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 2011 (LDO 2012), 
informo a Vossa Excelência que, no decorrer das fisca-
lizações realizadas pelo Tribunal de Contas da União 
no presente exercício, foram constatados indícios de 
irregularidades grave na seguinte obra:

. BR-158/PR – Construção de Campo Mourão 
– Palmital.

Por oportuno, esclareço que o relatório de audito-
ria do mencionado empreendimento (TC-006.391;2012-
5), poderá ser objeto de consulta no endereço eletrônico 
(www.tcu.gov.br). O acesso às informações será per-
mitido apenas para os usuários portadores de senha, 
conforme procedido no exercício passado.

Para tanto, informo que a operacionalização do 
processo de concessão ou atualização de senhas po-
derá ser realizada pelo contato da área de informática 
do Congresso Nacional com a Secretaria de Infraes-
trutura de Tecnologia da Informação (SETIC) deste Tri-
bunal e que a referida página será atualizada de forma 
a conter as deliberações que vierem a ser proferidas 
em decorrência das auditorias.

Por fim, registro que esta Corte de Contas en-
contra-se à disposição de Vossa Excelência para os 
esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários.

Respeitosamente, – Senador Benjamin Zymler, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 19 de maio do corrente.

O Aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:

Ata da 83ª Sessão, Não Deliberativa 
em 18 de maio de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Srs. Paulo Paim e Roberto Requião.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu os Ofícios n°s 92, 93 
e 95, de 2012, do Presidente da Comissão Assuntos 
Sociais, que comunicam a apreciação, em caráter ter-
minativo, dos Projetos de Lei do Senado n°s 352, 279 
e 637, de 2011.

São os seguintes os Ofícios:

 
OFÍCIO Nº 92/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 16 de maio de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em decisão terminativa, o 
Projeto de Lei do Senado nº 352, de 2011, de autoria 
da Senadora Ana Amélia, que altera a Lei nº 9.656, 
de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e 
seguros privados de assistência à saúde, para incluir 

os tratamentos antineoplásticos de uso oral entre as 
coberturas obrigatórias, e a Emenda nº 1-CAS.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

 
OFÍCIO Nº 93/2012 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 16 de maio de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 279, de 2011, 
que altera as Leis nº 8.212 e nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, para incluir o catador de material reciclável 
como segurado especial da Previdência Social, de au-
toria do Senador Rodrigo Rollemberg.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.
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Ofício nº 95/2012-PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 16 de maio de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 637, de 2011, 
que acrescenta o § 2º ao art. 482, do Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 – CLT, para disciplinar o 
abandono de emprego, de autoria do Senador Valdir 
Raupp, e a Emenda nº 1 – CAS.

Respeitosamente, – Senador Jayme Campos, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com referência aos Ofícios n°s 92, 93 e 95, 
de 2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que as matérias sejam apreciadas 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3o a 5o, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência lembra às Senadoras e aos Senado-
res que o Senado Federal está convocado para uma 
sessão especial a realizar-se segunda-feira, dia 21, às 
11 horas, destinada a comemorar o Dia do Defensor 
Público, de acordo com o Requerimento nº 244, de 
2012, do Senador Gim Argello e outros Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Há oradores inscritos.

Primeiro orador inscrito, Ex-Presidente da Repú-
blica e Senador Fernando Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Exmº Sr. Presidente desta sessão Senador Paulo 
Paim, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, no último dia 
16 de maio, quarta-feira desta semana, tivemos dois 
grandes momentos que escrevem uma nova página na 
História do Brasil. Nessa data, foi instalada, pela Pre-
sidenta da República Dilma Rousseff, a Comissão da 
Verdade, encarregada de apurar violações aos direitos 
humanos entre 1946 e 1988. A cerimônia contou com 
a presença dos quatro Ex-Presidentes da República, 
o que evidencia, aliás, como disse Sua Excelência a 
Presidenta, o seu caráter de Estado e a efetiva con-
solidação da democracia brasileira.

O outro acontecimento importante de 16 de maio 
foi a entrada em vigor da Lei n° 12.527, de 18 de no-
vembro de 2011, que regula o acesso à informação. Ela 
traz consigo uma série de mudanças importantes nas 
relações entre o Estado e o cidadão, particularmente 
no que tange ao direito das pessoas de conhecerem 
os segredos de Estado. Por isso, percebo ser funda-

mental, neste momento, trazer à sociedade brasileira 
e aos agentes públicos encarregados de servi-la, al-
guns esclarecimentos sobre a nova Lei de Acesso à 
Informação. Afinal, entendo da máxima importância 
que não haja dúvidas sobre o alcance dessa nova Lei 
e os direitos por ela garantidos a todas as pessoas que 
tenham interesse em conhecer a dinâmica da Admi-
nistração Pública e das questões de Estado no Brasil.

Assim, a nova lei estabelece a obrigação, o de-
ver dos órgãos e entidades públicas, de promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação 
em local de fácil acesso, no âmbito de suas compe-
tências, de informações de interesse coletivo ou geral 
por eles produzidas ou custodiadas. Na divulgação 
das informações tratadas na lei, deverão constar, no 
mínimo: (1) registro das competências e estrutura or-
ganizacional, endereços e telefones das respectivas 
unidades e horários de atendimento ao público; (2) 
registros de quaisquer repasses ou transferências de 
recursos financeiros; (3) registros das despesas; (4) 
informações concernentes a procedimentos licitató-
rios, inclusive os editais e os resultados, bem como a 
todos os contratos celebrados; (5) dados gerais para 
o acompanhamento de programas, ações, projetos e 
obras de órgãos e entidades; e (6) respostas a per-
guntas mais frequentes da sociedade.

A lei também determina que, para o seu cumpri-
mento, os órgãos e entidades públicas deverão utili-
zar todos os meios e instrumentos legítimos de que 
dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios 
oficiais da Rede Mundial de Computadores. Assim, a 
partir de agora, essas informações já têm que estar 
disponíveis na Internet para qualquer pessoa que te-
nha interesse em consultá-las.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, é importan-
te assinalar que as regras dispostas nesta lei alcançam 
todas as esferas do poder público – União, Estados 
e Municípios –, e também, é claro, nos poderes Le-
gislativo, Executivo e Judiciário, administração direta 
e indireta, autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, Esta-
dos e Municípios. Alcança, ainda, a informação produ-
zida ou sob a guarda de entidades “privadas sem fins 
lucrativos que recebem, para realização de ações de 
interesse público, recursos públicos diretamente do or-
çamento ou mediante subvenções sociais, contrato de 
gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes 
ou outros instrumentos congêneres”. 

Assim, as informações a respeito de fundações 
privadas e de quaisquer associações, entidades ou or-
ganizações não-governamentais que recebam recursos 
do Estado estão sob a égide da nova Lei.
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Portanto, qualquer pessoa, o cidadão que está em 
casa, por exemplo, o representante de associações e 
outras organizações sociais, a imprensa, pesquisadores 
das mais diferentes áreas, brasileiros e estrangeiros 
têm direito, a partir de agora, de acessar as informa-
ções, os documentos, sobre as mais diversas áreas 
e sobre os mais diversos temas, que estejam sobre a 
guarda do Estado brasileiro, ou que tenham sido por 
ele produzidos em suas distintas atividades.

Das diligências corriqueiras da administração pú-
blica a todos os documentos confidenciais produzidos 
até hoje pelas Forças Armadas, órgãos de segurança 
pública, Ministério das Relações Exteriores, passando 
pelas notas de reuniões classificadas como reservadas, 
realizadas há mais de cinco anos, e ainda, por conteú-
dos de processos licitatórios, planos de segurança de 
nossas infraestruturas críticas, tecnologias sensíveis, 
tudo isso passa a ser de conhecimento público. Por 
exemplo, quem desejar saber como os nossos diplo-
matas viam governos estrangeiros e líderes de outros 
países, na década de 1990 ou nas anteriores, basta 
requerer, e o Estado tem a obrigação de fornecer es-
sas informações.

Se alguém quiser conhecer como se decide so-
bre as taxas de juros no âmbito do Copom, o Comitê 
de Política Monetária do Banco Central, basta verificar 
na Internet se as atas das reuniões eram classificadas 
como secretas, confidenciais ou reservadas. Se forem 
reservadas, todas as reuniões realizadas há mais de 5 
anos devem ser públicas e estar disponíveis; se forem 
secretas, há que se esperar por 15 anos. Mas se eram 
confidenciais, passam a ser públicas, abertas a qual-
quer um que queira conhecê-las. Além dos votos dos 
membros do Copom, pode-se também ter acesso às 
despesas do Executivo com os cartões corporativos. 
A partir de agora, todo cidadão poderá acessá-las e 
nada pode impedir o direito de conhecer essas informa-
ções. É o que estabelece a Lei em seus arts. 10 e 11.

Isso ai, portanto, é uma boa pauta para os bisbi-
lhoteiros da mídia brasileira. 

Sobre às informações que devem estar disponí-
veis e que documentos podem conter algo de interes-
se, o art, 8o, § 3o da Lei expressa que os sítios oficiais 
na Internet devem atender, entre outros, aos seguintes 
requisitos: (1) conter ferramenta de pesquisa de con-
teúdo que permita o acesso à informação de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil 
compreensão; (2) possibilitar a gravação de relatórios 
em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e 
não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo 
a facilitar a análise das informações; (3) possibilitar o 
acesso automatizado por sistemas externos em forma-
tos abertos, estruturados e legíveis por máquina; (4) 

divulgar em detalhes os formatos utilizados para estru-
turação da informação; (5) garantir a autenticidade e a 
integridade das informações disponíveis para acesso; 
(6) manter atualizadas as informações disponíveis para 
acesso; (7) indicar local e instruções que permitam ao 
interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefô-
nica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e (8) 
adotar as medidas necessárias para garantir a aces-
sibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência.

Além disso, a nova Lei dispõe que cada órgão 
ou entidade do poder público deverá criar o serviço de 
informações ao cidadão que terá, entre suas atribui-
ções, atender e orientar o público quanto ao acesso 
às informações; informar sobre à tramitação de docu-
mentos nas suas respectivas unidades; e protocolizar 
documentos e requerimentos de acesso a informações.

Lembro, portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que a partir do dia 16 passado todo órgão ou 
entidade pública, nos três Poderes e nas três esferas 
de governo, que não tiver um serviço de informações 
ao cidadão, estará descumprindo a norma e seus di-
rigentes estarão sujeitos a sanções penais, cíveis e 
administrativas. E mais: qualquer negativa ao acesso 
a informações e documentos, na forma da lei, sujeita 
os agentes à punições.

E nesse ponto, Sr, Presidente, vale destacar que 
o Senado Federal está cumprindo seu papel institucio-
nal em função da nova lei. Conforme anunciado por 
S. Exª, o Sr. Presidente desta Casa, José Sarney, no 
próprio dia 16 de maio, o Senado já está implantando 
o seu Sistema Integrado de Informação ao Cidadão, 
reformulando o seu Portal da Transparência e ainda 
lançando o e-cidadania. Além disso, criou uma co-
missão permanente de Acesso a Documentos para 
assessorar a direção da Casa na classificação dos 
documentos produzidos pelo Senado. Ou seja, o Se-
nado Federal sai na frente para atender integralmente 
a Lei de Acesso à Informação.

De outro lado, Sr. Presidente, acerca dos efeitos 
desta nova Lei sobre as relações internacionais do 
Brasil, convém lembrar e reconhecer que há nela as-
pectos que contrariam muitos dos tratados dos quais 
o País é parte, pois há o conflito entre o disposto na lei 
doméstica e o texto desses acordos. Isso significa que 
o Brasil pode ser responsabilizado internacionalmen-
te por descumprimento dos tratados, o que não seria 
bom para a imagem do País. Destaco que o assunto 
foi discutido na Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional desta Casa. Quanto aos tratados que 
já estão em vigor, a solução é que o Brasil deixe de 
fazer parte desses acordos ou tente renegociá-los. Já 
para aqueles que estão em tramitação no Congresso 
Nacional, a decisão da comissão foi sobrestar sua 
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tramitação até que sejam renegociados pelo Poder 
Executivo. De toda maneira, a partir de hoje, o Brasil 
pode incorrer em violação a tratados, sujeitando-se a 
ações de responsabilidade internacional promovidas 
por seus pares.

A nova Lei, Sr. Presidente, estabelece também 
novas regras para os documentos sigilosos, cumprindo 
o disposto no art. 5o, inciso 33, da Constituição Fede-
ral. A lei dispõe claramente sobre quanto tempo esses 
documentos e informações devem permanecer prote-
gidos. Transcorrido o prazo temporal, acaba qualquer 
restrição de acesso a tais documentos e informações, 
que passam a ser públicos

Assim, a norma estabeleceu três categorias de 
classificação de dados, informações e documentos: 1º 
ultrassecreto; 2º secreto e 3º reservado. Os ultrassecre-
tos podem continuar assim por até 25 anos, renovando-
-se esse prazo uma única vez, por igual período. Já 
para os documentos secretos e reservados, o acesso 
é restrito por 15 e 5 anos, respectivamente, sem direito 
à renovação. Isso vale para todos os documentos já 
produzidos e a serem produzidos pelo Estado brasileiro.

E aqui refiro-me, especificamente, a documentos 
de Estado; não de governo. 

Portanto, a partir de agora, todos os documentos 
secretos, produzidos até 1997 (todos os documentos 
secretos produzidos até 1997) são ostensivos, aber-
tos. Comunicações diplomáticas, notas e gravações 
de reuniões, planos operacionais, documentos sobre 
segurança são exemplos do que já deve estar dispo-
nível, inclusive, na Internet. Destaco que as gravações 
das reuniões secretas das Comissões do Senado, da 
Câmara e do Congresso Nacional com mais de 15 anos 
estão, de acordo com a Lei, automaticamente desclas-
sificadas. Também a partir de agora, tornam-se abertos 
documentos classificados como reservados produzidos 
até 16 de maio de 2007. Há, ainda, aqueles classifica-
dos como confidenciais, que são a grande maioria. Essa 
classificação foi suprimida pela nova Lei de Acesso à 
Informação, o que significa que todos os documentos 
produzidos no âmbito da União, dos Estados e dos Mu-
nicípios, por entes da administração direta e indireta, 
e classificados como confidenciais, passam agora, de 
imediato, à condição de ostensivos, ou seja, abertos 
a quem queira consultá-los. Sobre o assunto, lembro 
que a maioria esmagadora dos documentos sigilosos 
sob a guarda do Gabinete de Segurança Institucional 
– aí incluídos os produzidos pela Agência Brasileira de 
Inteligência – tem a classificação confidencial. Para se 
ter uma ideia e para ser mais preciso, são exatamen-
te 56.644 documentos confidenciais produzidos até 
2011, totalizando 82% dos documentos classificados. 
Essa é uma realidade que se repete na maior parte 

dos órgãos e instituições que lidam com documentos 
sigilosos. Portanto, todos esses quase 60 mil docu-
mentos do GSI perderam a sua classificação e estão 
disponíveis para todos aqueles que deles quiserem 
tomar conhecimento..

É importante informar também, Sr. Presidente, 
Srªs. e Srs. Senadores, que no mesmo dia da entrada 
em vigor da Lei de Acesso à Informação, Sua Excelên-
cia a Senhora Presidenta da República Dilma Roussef 
editou o Decreto n° 7.724, de 16 de maio de 2012, re-
gulamentando uma série de dispositivos desta nova 
Lei. Trata-se de um instrumento que se fazia necessá-
rio, dada a complexidade, a extensão e o alcance da 
norma que demandava uma série de detalhamentos 
e explicitações sobre a sua vigência, aplicação e seu 
adequado uso pela sociedade e pelos órgãos e insti-
tuições públicas que deverão cumpri-la.

Assim, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, 
exorto todos aqueles que tiverem interesse em co-
nhecer um pouco mais sobre o Estado brasileiro e seu 
funcionamento, sobre fatos que marcaram a nossa his-
tória, sobre as estratégias de governos passados, so-
bre nossos planos militares tradicionais, sobre nossas 
relações internacionais e políticas domésticas, sobre 
nossas tecnologias sensíveis, que requeiram aos ór-
gãos públicos as informações que julguem necessárias, 
e que, a partir de agora, devem estar disponíveis na 
Internet. Se houver negativa no fornecimento dessas 
informações e documentos, que façam valer seu direi-
to de acesso à informação, conforme estabelecido na 
nova Lei n° 12.527, de 2011.

Portanto, o 16 de maio de 2012 será certamente 
lembrado como o dia em que o Brasil abriu ao mundo 
suas informações mais preciosas, as suas salvaguar-
das, em uma claríssima demonstração de transparên-
cia e de um trato diferenciado da coisa pública e das 
questões de Estado. Que todos os brasileiros tirem, 
assim, o melhor proveito dessa nova e significativa lei.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aproveito 
esta oportunidade de falar sobre as novas regras de 
acesso à informação para abordar rapidamente alguns 
outros aspectos que tangenciam esse assunto.

Desde que o Projeto de Lei da Câmara n° 41, 
de 2010, começou a ser debatido aqui no Senado, eu 
me posicionei contrário à proposta de se marcar data 
para tornar ostensivos os documentos ultrassecretos, 
aqueles que contêm as informações de Estado e tão 
somente de Estado mais sensíveis.

Minha proposta era de que caberia à Comissão 
de Reavaliação sugerir o momento adequado de se 
abrir alguns segredos de Estado, independentemente 
de uma data específica e predeterminada. Por isso, 
apoiei a proposta original do Governo Lula que não 
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limitava, após um prazo temporal, a renovação da 
classificação ultrassecreta. A decisão de acabar com 
o sigilo caberia, então, ao Chefe de Estado, depois de 
ouvir a orientação da Comissão de Avaliação. E isso 
não significava, de forma alguma, manter o chamado 
“sigilo eterno”, termo este cunhado de forma inapro-
priada e distorcidamente pelos meios para a proposta 
que eu defendia.

O fato é, Sr. Presidente, que à época dos deba-
tes nesta Casa, os meios acabaram pautando o tema 
– qual seja, o tempo ideal para liberar os documentos 
ultrassecretos – de forma extremada, colidindo esse 
ponto específico do projeto de lei de acesso à infor-
mação com o conceito de liberdade de imprensa. Não 
tem nada uma coisa a ver com a outra. Deturpou-se, 
assim, a verdade. Generalizou-se um assunto singular 
e de máxima importância para a segurança nacional 
e, ainda por cima, omitiram informações, dados, ex-
periências e conceitos relevantes para enriquecer a 
discussão da matéria. E pior: confundiram e mistura-
ram atividades de governo com questões de Estado, 
induzindo a população a acreditar que, por exemplo, 
determinados segredos de Estado jamais seriam torna-
dos públicos ou, ainda, nivelando, colocando no mesmo 
patamar de importância, segredos de Estado – como 
o desenvolvimento de tecnologias sensíveis – e dados 
de atividades corriqueiras da administração pública 
como, por exemplo, valores de despesas correntes, 
despachos ordinários e dados licitatórios, estes, sim, 
com a publicização garantida.

Do mesmo modo, Sr, Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, tentam os meios agora associar o segredo 
de justiça à liberdade de imprensa. Esquecem, ou fin-
gem esquecer, que se trata de um instituto do Estado 
Democrático de Direito, de uma imposição judicial da 
qual nem uma CPI pode se furtar, muito menos nós, 
mandatários da população. É, portanto, uma regra legal 
a que estão sujeitos determinados processos investi-
gatórios e judiciais.

Isso é confirmado pelo próprio Decreto n° 7.724, 
de 16 de maio último, assinado pela Senhora Presidenta 
da República, que regulamentou a nova lei, segundo a 
qual, em seu art. 6o, inciso I, o acesso à informação não 
se aplica às hipóteses de sigilo previstas na legislação, 
como o fiscal, o bancário, o de operações e serviços 
no mercado de capitais, o comercial, o profissional e 
o industrial. Não se aplica, tampouco, ao segredo de 
justiça, dispõe o decreto.

É curioso que, para determinadas discussões, os 
mesmos veículos, os mesmos confrades e blogueiros se 
utilizam da imposição legal para justificar esse ou aque-
le posicionamento que lhes parece simpático. Quando 
não o são, estimulam a infração à lei, a violação da 

Constituição, tudo supostamente em nome da liberda-
de de imprensa. É, portanto, a eterna manipulação, a 
constante indução e a frequente imposição da opinião 
dita pública por parte de alguns segmentos da mídia 
que, em nome da liberdade de imprensa, da liberdade 
de expressão, acham que tudo podem, que tudo lhes 
é permitido e que nada pode lhes atingir – e eles vão 
ver que não é bem assim. Ou seja, de acordo com a 
ocasião, valem-se da lei ou a repudiam, como se, no 
País, as regras, as normas pudessem variar de acordo 
com o que convém para um ou outro setor dos meios.

Volto a reafirmar, Sr. Presidente, que jamais cer-
ceei qualquer manifestação de pensamento ou de opi-
nião – e sabem V. Exªs que essa é a verdade. Sempre 
defendi, agi e me posicionei pela liberdade de imprensa, 
e tenho reiteradamente opinado contra qualquer con-
trole dos meios de comunicação, contra a regulamen-
tação do exercício profissional do jornalista e contra a 
criação de um conselho de fiscalização da atividade 
jornalística. São aspectos, repito, que, por mais que 
tentem associar, em nada colidem com o respeito e o 
cumprimento do segredo de justiça, muito menos com 
a necessária cautela no trato das questões de Estado, 
especialmente aquelas que envolvem a soberania do 
País, a segurança nacional e as tecnologias sensíveis.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-

nadores. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador Fernando Collor, com o seu 
pronunciamento, esclarecendo todos os fatos à Nação 
brasileira.

Passamos, de imediato, a palavra ao Senador 
Valdir Raupp, que também disporá do tempo neces-
sário para o seu pronunciamento.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é com ale-
gria que registro a presença em Brasília do Presiden-
te da Sociedade de Portos e Hidrovias de Rondônia, 
meu Estado, Dr. Ricardo de Sá Vieira, que está aqui 
em busca de recursos para equipamentos e obras no 
porto de Porto Velho, indispensáveis à economia do 
Norte do Brasil.

O porto de Porto Velho, Sr. Presidente – hoje já 
tem o porto de cargas, o porto graneleiro, que construí 
ainda quando governador, em parceria com o Governo 
Federal e a iniciativa privada, uma das primeiras PPPs 
realizadas no Norte do Brasil –, hoje vem enfrentando 
alguns gargalos e problemas.

Estivemos em audiência com o Ministro dos Trans-
portes, Dr. Paulo Sérgio Passos, juntamente com o 
Governador de Rondônia, Dr. Confúcio Moura – e o 
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Sr. Ministro chamou também o Diretor-Geral do Dnit, 
General Fraxe, para discutir esses assuntos –, ocasião 
em que foram pactuadas diversas ações em favor das 
rodovias de Rondônia e da hidrovia do rio Madeira, 
conjugando ações que atendem à intermodalidade 
de transportes exigida na economia mundial para o 
crescimento de qualquer país. Então, o transporte in-
termodal está sendo muito útil para o desenvolvimento 
do Estado de Rondônia.

Sr. Presidente, está ocorrendo em Porto Velho 
um fenômeno novo no rio Madeira, que é a criação de 
uma onda, que, segundo informação do presidente do 
porto de Porto Velho, está sendo criada com a passa-
gem das águas pelo vertedouro da usina hidrelétrica 
de Santo Antônio, o que ocasionou a paralisação par-
cial das operações portuárias de segunda-feira, das 
14h05 até o dia de ontem, 17, às 17h05. E hoje, dia 
18, Sr. Presidente, foram completamente paralisadas 
todas as operações portuárias no porto de Porto Ve-
lho. Então, esse é um fenômeno novo, diferente, que 
precisa ser estudado.

Nesse sentido, solicito ao Presidente da Antaq, 
ao Presidente da Aneel e ao da ANA que efetuem uma 
fiscalização nas obras da usina de Santo Antônio e 
procurem encontrar uma solução para esse fato novo 
que está ocorrendo no rio Madeira, em Porto Velho.

O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – Sena-
dor Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Sr. 
Presidente Senador Paulo Paim, Senador Acir Gurgacz, 
a quem concederei um aparte em seguida, Senadora 
Vanessa Grazziotin, uma amazônida também, do vi-
zinho Estado do Amazonas – e o rio Madeira interliga 
os nossos Estados –, até hoje eu só fiz pronunciamen-
tos desta tribuna a respeito das usinas do rio Madeira 
para elogiar.

Em todas as audiências públicas que ocorreram 
em Porto Velho ao longo desses últimos quatro, cinco 
anos e durante as obras que ainda estão ocorrendo, 
eu só tenho feito pronunciamentos falando bem des-
sas usinas, porque realmente elas estão ajudando 
muito o Estado, são um bem importante para o Bra-
sil e para Rondônia e estão empregando mais de 40 
mil trabalhadores diretamente e talvez mais 30 mil ou 
40 mil indiretamente. Porto Velho está passando por 
uma verdadeira revolução em função das usinas do 
rio Madeira, o que é uma coisa boa. Mas, agora, elas 
trouxeram esse problema.

Então, é preciso informar ao Senado Federal, às 
autoridades federais, ao Ministério dos Transportes, à 
Antaq, à Aneel, à ANA e a todos os órgãos envolvidos 
esse fenômeno que está ocorrendo no rio Madeira já 
com prejuízo. Agora, começou a haver um efeito ne-

gativo nessa questão do porto. Como vão paralisar as 
operações? Até ontem estavam parcialmente paralisa-
das e, hoje, paralisam 100% das operações por causa 
dessa onda. Não há como atracar mais barco nenhum 
no porto em razão dessas ondas que estão ocorrendo 
lá no rio Madeira.

É com satisfação que concedo um aparte ao 
Presidente da Comissão de Agricultura, diretamente 
envolvido também nessa questão. Hoje, o porto gra-
neleiro de Porto Velho embarca milhares e milhares 
de toneladas, todos os dias, rumo a Itacoatiara, para 
fazer transbordo de navios para várias partes do Brasil.

Concedo um aparte ao Senador Acir Gurgacz.
O Sr. Acir Gurgacz (Bloco/PDT – RO) – Meus 

cumprimentos, Senador Raupp, pelo seu pronuncia-
mento e pela sua preocupação de sempre com o nosso 
Estado. Sou testemunha da sua luta, do seu trabalho 
e da defesa da construção das duas hidrelétricas no 
Estado de Rondônia. Portanto, nós acompanhamos. 
Eu e toda a bancada federal defendemos a instalação 
e entendemos que é importante para o País e princi-
palmente para Rondônia a instalação, a construção 
dessas duas hidrelétricas no Estado de Rondônia. 
Mas ela, realmente, está causando alguns problemas 
para o Estado, principalmente com relação ao trans-
porte fluvial em Porto Velho. Esta noite, o cabo de aço 
que segura o píer onde os caminhões descem para 
descarregar a soja nas balsas se rompeu. Ou seja, o 
problema está se agravando. Essa, realmente, é uma 
preocupação grande para todos nós. Cumprimento V. 
Exª pelo pronunciamento e me coloco à disposição 
para que possamos trabalhar no sentido de resolver 
essa questão. Não queremos aqui condenar a cons-
trução das usinas, como bem falou V. Exª. Queremos 
uma alternativa, uma solução rápida, seja por meio 
das usinas, seja por parte do Governo Federal, do 
Governo do Estado. Enfim, precisamos resolver esse 
problema que atrapalha Rondônia e também os Es-
tados vizinhos, como o Amazonas, Roraima. Toda a 
mercadoria produzida em São Paulo ou importada de 
outros Estados passam por Porto Velho e é embarca-
da em balsas, mas, desde ontem, esse serviço está 
paralisado. Portanto, cumprimento V. Exª pelo pronun-
ciamento e lembro que, à tarde, estaremos debatendo 
também esse assunto em nosso ciclo de palestras e 
debates, na Comissão de Agricultura. Muito obrigado, 
Senador. Meus cumprimentos.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado a V. Exª e o parabenizo também, uma vez 
que, preocupado, já marcou essa audiência para hoje, 
uma sexta-feira. Não é muito comum, sexta-feira, ainda 
mais à tarde, uma comissão estar funcionando. Devo 
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passar por lá, também, para debater essa e outras ques-
tões de interesse do Brasil e do Estado de Rondônia.

Senador Acir, teremos a solução para esse pro-
blema: a construção do novo porto, que ficará bem 
abaixo, 20, 15 quilômetros abaixo do atual, mas isso 
no médio prazo. Essa construção já está prevista no 
PAC. Ontem discutimos com o Ministro dos Transpor-
tes, mas vai demorar, no mínimo, dois, três anos. Até 
lá, teremos de encontrar uma solução para esse pro-
blema do porto de Porto Velho.

Neste momento, as usinas trazem essa dificul-
dade, mas, no futuro, com a construção das eclusas 
da usina de Santo Antonio – que não está contratada, 
mas já está projeta –, da usina de Jirau, da terceira 
usina da Cachoeira Ribeirão, próxima de Guajará-Mi-
rim e de Nova Mamoré – e, nos próximos dias, deve 
haver uma discussão sobre isso –, teremos a solução 
fantástica com a navegabilidade do Mato Grosso até 
o Amazonas, até o mar, passando pelos rios Guaporé, 
Mamoré, Madeira, Amazonas, chegando ao porto de 
Belém. Hoje, ainda fazemos o transbordo em I�����taco-
atiara e Porto Velho. Mas, enquanto não chega essa 
solução, a médio e longo prazo, temos que encontrar 
um caminho, através dos especialistas, que, neste mo-
mento já deverão estar preocupados com isso, para 
resolver esse problema.

Eu queria, Sr. Presidente, para encerrar, rapida-
mente, ainda falar de outras ações na área do Minis-
tério dos Transportes. O Senador Acir também tem 
trabalhado nesse sentido, bem como toda a bancada, 
a Deputada Marinha e todos os outros. Trata-se da 
restauração da BR-364. Parece que agora vai. Estão 
soltando os primeiros editais de licitação dos quatro 
trechos, quatro lotes que vão de Vilhena até Porto 
Velho, para fazer uma reconstrução da BR-364, com 
travessias urbanas, com terceira faixa nas subidas, ti-
rando as curvas onde acontece muito acidente. Então, 
a BR-364, de Vilhena a Porto Velho, vai ser praticamen-
te reconstruída começando ainda este ano, depois de 
tantos transtornos que ela tem causado para muitas 
pessoas em Rondônia.

Por último, gostaria de falar rapidamente, já en-
cerrando, sobre outro problema sério de Rondônia, 
que está muito prestes a ser resolvido também, que é 
a transposição dos servidores do ex-território de Ron-
dônia para os quadros da União, benefício esse que 
já deveria ter ocorrido há 23 anos. Quando foi apro-
vada a Constituinte de 1988, o Estado de Roraima e 
Amapá entraram. Por que não entrou Rondônia? Tal-
vez tenha havido uma falha, sem criticar, da bancada 
da época – nós não estávamos aqui –, há 23 anos, 
que não atentou para isso e não fez inserir no texto 
da Constituição o benefício a Rondônia. Agora estão 

buscando, mesmo que tarde, mas com justiça, esse 
benefício, mas que se arrasta. Ainda falta um parecer 
da AGU e falta uma instrução normativa da Ministra 
do Planejamento, Miriam Belchior.

A Presidente esteve em Rondônia, no ano pas-
sado, em uma festa bonita, maravilhosa, com toda a 
bancada, com os sindicatos, com os prefeitos, com o 
Governador, assinando o decreto de regulamentação 
desse projeto, e, agora, por falta desse parecer da 
AGU e da instrução normativa do Planejamento, essa 
coisa não acontece. O Governador esteve, ontem, 
trouxe junto com ele 1.000 processos prontos já para 
dar entrada, entregando ao Ministério do Planejamen-
to, e eu espero que, nesta semana, saia o parecer da 
AGU definitivamente, contemplando os servidores de 
1981 a 1991; que, semana que vem, a Ministra Miriam 
Belchior marque essa reunião com a bancada, com o 
Governador, com a comissão intersindical para assi-
nar essa instrução normativa, porque não dá mais. Os 
sindicatos já fecharam um acordo de paralisar quase 
todas as atividades do Estado na semana que vem. 
Vão fechar a BR-364 em vários pontos do meu Estado, 
e nós não podemos deixar que isso aconteça.

Então para que isso não aconteça, Sr. Presidente, 
a AGU precisa liberar esse parecer esta semana, ela 
está com todos os elementos, todas as comprovações 
de que a União pagava a folha de pagamento de 81 a 
91. Assim, não há mais o que discutir a respeito des-
sa questão, para que a gente possa resolver e impedir 
mais um problema sério que poderá ocorrer no Estado 
de Rondônia semana que vem com a paralisação da 
nossa BR, que é a espinha dorsal do nosso Estado, 
em vários pontos do Estado de Rondônia.

Então faço aqui este apelo veemente à Advocacia-
-Geral da União, que libere esse parecer até segunda-
-feira, e que a Ministra Miriam possa já marcar a data 
da audiência com o Governador, com a bancada e 
com os sindicatos.

Era o que tinha, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Este foi o Senador Valdir Raupp, mais uma vez 
usando a tribuna para seu pronunciamento, defenden-
do interesse de seu Estado, da Amazônia e do povo 
brasileiro. 

Passo a palavra, neste momento, à Senadora Va-
nessa Grazziotin para o seu pronunciamento, ela que 
está em um encontro do seu Partido, aqui em Brasília, 
mas que se deslocou para o plenário do Senado para 
fazer o seu pronunciamento.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, companhei-
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ros e companheiras, venho à tribuna, neste momento, 
para falar a respeito de um artigo muito interessante, 
publicado esta semana pelo ex-ministro, ex-deputado 
federal Delfim Netto.

Mas, antes disso, Sr. Presidente, quero aqui des-
tacar o fato que já está noticiado no dia de hoje, um 
fato que considero da maior relevância, da maior im-
portância. A Presidenta Dilma, no dia de ontem, ao 
sancionar a Lei de Conversão aprovada na Câmara 
dos Deputados e nesta Casa, que trata de um assun-
to relativo a pessoas com deficiência física. Era uma 
medida provisória que cuidava de desonerar os cus-
tos para essas famílias, tirando tributos de cadeiras de 
rodas, próteses utilizadas por pessoas e famílias que 
têm em seu seio pessoas com deficiência.

No bojo da medida provisória, infelizmente, Sr. 
Presidente, a Câmara dos Deputados acrescentou inú-
meros matérias, inúmeros artigos que não têm nada a 
ver com a matéria. Entre eles, acrescentou um artigo 
que permitia, Senador Gurgacz, a venda de medica-
mentos em supermercados, em mercearias, ou seja, 
em estabelecimentos fora das farmácias, das drogarias 
onde são vendidos exclusivamente.

Quando do debate da matéria, vim a esta tribuna 
e fiz a minha declaração de voto, dizendo que votaria a 
favor do projeto que havia chegado da Câmara, porque, 
se assim não fizéssemos – não apenas eu, todos nós 
–, a medida provisória cairia, perderia os seus efeitos, 
e um conjunto importante da população brasileira... E 
eu aqui uso o exemplo da cidade de Manaus. Aliás, 
temos vários companheiros aqui da cidade de Manaus 
nos visitando: está aqui Ivo, se bem enxergo, o Júlio, 
está aqui a Maria. Enfim, sejam todos bem-vindos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Conhece todos pelo nome, é raro. 

Sejam bem-vindos.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM) – Estão aqui para participar da 2ª Conferência 
Nacional do PCdoB sobre a Emancipação da Mulher, 
que é o meu partido.

O importante, Senador Paim – e eu não queria 
misturar os assuntos, mas acabei por fazê-lo –, é que 
se trata de uma Conferência de Mulheres e apenas 
recentemente estabelecemos cotas para mulheres. 
Nunca tivemos cotas, achávamos que internamente 
nem seria necessário, porque a nossa prática é de 
valorização e abertura dos espaços para as mulheres. 
Tanto que o nosso partido é o que tem o maior percen-
tual de mulheres na sua bancada: são seis Deputadas 
Federais entre quinze eleitos, ou seja, 40% da banca-
da federal do meu partido é composto por mulheres. 
Enfim, estabelecemos cota recentemente. E a cota é 
de gênero, não é cota para mulher. É cota de gênero, 

tanto que, nessa 2ª Conferência Nacional, a cota foi 
aplicada aos homens, Sr. Presidente, Senador Pau-
lo Paim. A cota de gêneros foi aplicada aos homens. 
Temos um percentual mínimo, acho que são 25% ou 
30% – 30% –, de homens delegados participando da 
Conferência, cujo tema principal é mulher, porque a 
cota é de gênero. Na próxima semana, após o encer-
ramento da Conferência, que acontecerá no domingo, 
eu falarei mais sobre esse assunto.

Portanto, sejam todos bem-vindos e os convido 
para que desçam e possamos tirar uma fotografia logo 
mais, aqui, embaixo.

Pois bem, falava aqui sobre a medida provisória 
aprovada pela Câmara e que chegou ao Senado. Ti-
vemos que aprová-la por conta dos benefícios para as 
pessoas portadoras de deficiência. 

Mas registramos aqui, não apenas eu, mas tam-
bém o Senador Humberto Costa, ex-ministro da Saúde 
– portanto, alguém que entende também da matéria 
–, o fato de que estaríamos votando, mas faríamos 
tudo para que a Presidente vetasse aquele dispositivo, 
Senador Paim, que abria a venda de medicamentos, 
obviamente aqueles livres de receituário médico, para 
venda em hotéis, em mercados, em supermercados.

Eu, como farmacêutica, tenho o entendimento e 
a convicção plena: todo medicamento tem um limite 
entre fazer o bem ou fazer o mal. Depende da dose 
e da forma como se prescreva e se utilize o medica-
mento. E, nesse caso, o Brasil já é um dos países que 
têm o maior índice, o maior percentual de automedi-
cação. Dizem que todo brasileiro gosta muito de falar 
sobre futebol, de dar palpite na escalação dos times, 
na forma como os jogadores jogam, e também de pres-
crever medicação para quem está doente. O senhor 
certamente já encontrou muitos amigos: “Não, estou 
com dor nas costas, com febre”. E aí o amigo pronta-
mente já indica qual é a melhor medicação. Esse é o 
costume do povo brasileiro.

Então, caso fosse aprovada a medida efetivamen-
te, isso ampliaria muito a venda desses medicamentos. 
Muito. Significativamente. Aumentaria o lucro dos labo-
ratórios, mas traria um prejuízo enorme à população.

Posteriormente, colhemos assinaturas, V. Exª as-
sinou, inclusive, em ofício que encaminhamos à Presi-
denta Dilma, para que ela vetasse. Todas as entidades 
da área de saúde, todas, fizeram uma forte pressão, 
e nós também, Senadores, colocamos que votamos 
a favor, e explicamos as razões.

Votamos a favor para contribuir com o Governo 
Federal numa medida importante, mas todos éramos 
contra aquele dispositivo. E, para nossa alegria, a Pre-
sidenta vetou, Senador Paim. Está vetado. Ou seja, 
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continuam as mesmas regras atuais. Não se permite 
a venda de medicamento em supermercado.

Todo medicamento, independente ou não da ne-
cessidade do receituário, só pode ser vendido, comer-
cializado em estabelecimentos especiais.

Então, ficam aqui meus cumprimentos não só à 
Presidenta Dilma, mas à Casa Civil, à Ministra Gleisi, 
ao Ministério da Saúde, enfim, a todos os que, tenho 
certeza, convicção, trabalharam muito para que ela 
tomasse essa decisão, porque é a decisão acertada 
para a saúde do nosso povo, para a saúde do Brasil.

Mas, Sr. Presidente, o segundo assunto, que já 
destaquei e quero falar neste momento, diz respeito 
a um artigo publicado, acho, no jornal O Estado de S. 
Paulo, no último dia 16 deste mês, de autoria do ex-
-ministro, ex-deputado Delfim Netto. Hoje estamos há 
dois dias, portanto, do artigo publicado no jornal O 
Estado de S. Paulo. O título da matéria é: “A ideia de 
Banco Central independente já acabou”.

Veja, Senador Paulo Paim, o título é: “A ideia de 
Banco Central independente já acabou”. E diz o ex-
-ministro Delfim Netto que a nova realidade econômica 
impõe um diálogo maior entre o Banco Central e o Go-
verno, não apenas no Brasil, mas no resto do mundo.

E o ex-ministro Delfim Netto diz o seguinte: que 
a independência total do Banco Central não existe, 
nem no Brasil, nem na grande maioria dos países. E, 
além da questão da liberdade do Banco Central, a in-
dependência ou não do Banco Central, ele defende e 
levanta questões relativas à polêmica gerada em torno 
do câmbio flutuante.

Qual o porquê desse artigo do ex-ministro Del-
fim Netto, Senador Paulo Paim? Por que, desde que 
a Presidenta Dilma anunciou sua intenção de baixar, 
de forma drástica, os juros oficiais do Brasil – e efeti-
vamente o Banco Central assim vem agindo –, setores 
importantes do mercado internacional, inclusive até 
alguns economistas no Brasil que representam esses 
interesses, interesses dos grandes especuladores, 
questionaram muito: primeiro, a oportunidade ou não 
da política de trabalhar para uma direção do câmbio, ou 
seja, não deixar que o câmbio fosse flutuante, mesmo 
porque o dólar extremamente desvalorizado em relação 
ao real, como estava anteriormente, vinha prejudicando 
muito a competitividade dos produtos brasileiros, Sr. 
Presidente, porque o real extremamente valorizado ou 
sobrevalorizado, comparativamente a outras moedas 
no mundo inteiro, faz com que nosso produto se torne 
muito caro no mercado externo.

E aí a consequência é exatamente a perda de 
espaço no mercado internacional. Veio primeiro esse 
questionamento; segundo, isso vinha ocorrendo porque 
o Banco Central, que deve ser um banco independente, 

tinha conseguido, estava atrelado ao Governo Federal. 
E aí repito: com a autoridade que tem o ex-ministro, 
ele mostra que, em nenhum lugar do mundo, nem os 
bancos centrais são totalmente independentes, nem o 
câmbio é totalmente flutuante, ou seja, fica à deriva do 
mercado. Ele chega, inclusive, a criticar de forma dura 
os que defendem ainda a tese do câmbio flutuante.

Em relação à política econômica, ele afirma ca-
tegoricamente aquilo que defendemos a vida inteira: 
que tem de haver uma integração entre a política mo-
netária, fiscal e cambial, tem de haver uma integração; 
e tem de haver uma integração entre a política macro-
econômica e o governo de cada país, porque não pode 
o governo caminhar para um lado, e o banco central, 
o Copom caminhar para outra direção completamen-
te diferente. Isso não pode acontecer e não acontece 
efetivamente em nenhum lugar do mundo.

Então, os cortes em relação aos juros pratica-
dos no Brasil têm sido talvez uma das decisões mais 
corretas tomadas nos últimos tempos pelo Governo 
Federal, das mais corretas e também das mais duras, 
Presidente, porque não tem sido fácil diminuir o valor 
dos juros. Aliás, vamos lembrar, o Brasil está no topo, 
é o País que cobra as taxas de juros mais elevadas do 
Planeta. Diminuir as taxas de juros significa não apenas 
ampliar o mercado interno, mas dar a possibilidade de o 
Brasil seguir se desenvolvendo, porque juros elevados 
criam um ciclo vicioso, e nós não queremos um ciclo 
vicioso: nós queremos um ciclo virtuoso.

E o que seria um ciclo vicioso dos juros altos? 
Ora, quanto mais elevada a taxa de juros estabeleci-
da no Brasil, mais elevado o gasto público para o pa-
gamento, para a amortização da taxa de juros para o 
pagamento dos serviços da dívida pública brasileira, 
que não é pequena. Milhões e milhões, aliás, grande 
parte do nosso Orçamento, o Senador Paim sabe, por-
que sempre fazemos um paralelo: por que não pagar 
melhor o aposentado, já que se canaliza tanto recurso 
público para o pagamento de juros? Esse é o ques-
tionamento que todos nós fazemos há anos. Não há 
dinheiro para investimento, não há dinheiro para ser-
vidor, não há dinheiro para nada, mas há para pagar 
serviços da dívida.

Então, como mudar essa realidade? Mudar a re-
alidade significa diminuir o valor das taxas de juros. E 
é isso que a Presidenta Dilma está fazendo, de forma 
extremamente corajosa. Os jornais, a imprensa, já têm 
mostrado quanto será a economia do Governo brasilei-
ro, Senador Paim, com a diminuição da taxa de juros. 
São bilhões – não estamos aqui falando de milhões 
–, são bilhões de reais que serão economizados por 
conta dessa acertada decisão da diminuição da taxa 
de juros no Brasil.
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Eu falo esse assunto, levantando aqui esse ar-
tigo publicado pelo ex-Deputado e ex-Ministro Delfim 
Netto, porque já ouvi pelos corredores – tenho ouvido 
muito, aliás – que agora o Governo está se pautando 
pela cabeça do ex-Ministro Delfim Netto. E o que é 
isso? Então, muita gente da oposição diz isso, Sena-
dor Paim. Não! Apenas Delfim Netto, o ex-Ministro, vem 
concordar com aquilo que dizemos há muitos anos: é 
preciso diminuir a taxa de juros no Brasil. O câmbio 
não pode ser flutuante. Não pode. O Brasil tem de ter 
uma política econômica perfeitamente estabelecida, 
que propicie o avanço do desenvolvimento.

Então, eu penso que, com todas essas medidas 
que o Governo vem adotando, com o Brasil, que desde 
a época do Presidente Lula tem conseguido ultrapas-
sar as crises, de forma mais vantajosa e mais rápida 
até do que outros países, agora não será diferente. 
Acho que estamos construindo um ambiente, estamos 
construindo um clima capaz de fazer com que o nosso 
País siga se desenvolvendo.

E aí eu repito: não é o Governo que está indo 
pela cabeça do ex-Ministro Delfim Netto. A avaliação 
do ex-Ministro Delfim Netto é que está extremamente 
correta e bate com a avaliação de que há muitos seg-
mentos que apoiam e compõem o Governo da Presi-
denta Dilma.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Muito bem, Senadora Vanessa Grazziotin.
Antes de chamar à tribuna o Senador Acir Gurga-

cz, peço a liberdade a ele e ao Senador Alvaro Dias, 
para ler esse manifesto, a pedido de setores do meio 
ambiente, em defesa da água, dos mares e oceanos.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Senador Paim, V. Exª vai ler? Eu me esqueci.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pois não.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Eu queria solicitar de V. Exª que incluísse, nos 
Anais desta Casa, na íntegra, o artigo escrito pelo ex-
-Ministro Delfim Neto.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendida, na forma do Regimento.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRª. SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, §2º, do Regimento Interno.)

“Política econômica tem de ser de uma integra-
ção entre a monetária, a fiscal e a cambial”

16/5/12 – O Estado de S.Paulo

Para Delfim, a ideia de BC independente já acabou.

A nova realidade econômica impõe um diálogo 
maior entre o Banco Central e o governo, não apenas 
no Brasil mas também no resto do mundo.

Como resultado, a independência total do Banco 
Central já não existe mais, defendeu Antonio Delfim 
Netto, ex-ministro e professor emérito da Faculdade 
de Economia e Administração da USP. Em entrevista 
à Agência Estado, ele também considerou inócua a 
polêmica em torno do câmbio flutuante.

“Não existe câmbio flutuante em lugar nenhum 
do mundo. Só um idiota pode dizer que existe câmbio 
flutuante”, disparou. Sem reservas, usou o mesmo es-
tilo direto para desqualificar a discussão atual sobre a 
independência do Banco Central. “A política econômica 
tem de ser de uma integração entre a política mone-
tária, a fiscal e a cambial. Essa ideia de que o BC é 
independente já acabou. É coisa ridícula, de pessoas 
que provavelmente desde a crise de 2008 não leram 
um artigo sobre a tragédia do Fed.”

A independência do BC vem sendo questionada 
após sucessivos cortes na taxa básica de juros, alguns 
acima da expectativa do mercado. Na visão de alguns 
economistas há um movimento casado com a meta do 
governo da presidente Dilma Rousseff de redução dos 
juros. Dilma teria a intenção de transformar a cruza-
da contra os juros em uma marca de sua gestão. Os 
bancos oficiais, Banco do Brasil e Caixa Econômica 
Federal, são os instrumentos para forçar a queda dos 
juros nas instituições financeiras privadas.

Incompreensão. Segundo Delfim, é preciso es-
quecer a discussão sobre a perda de independência 
do BC e considera saudável uma interlocução entre 
a autoridade monetária e a presidente Dilma, e tam-
bém com o Ministério da Fazenda. “Há uma enorme 
incompreensão sobre as relações do governo com o 
Banco Central. O BC hoje é tão independente quan-
to foi no passado. Simplesmente tem mais conversa, 
porque o mundo é muito mais complexo. Você acha 
que o Bernanke (Ben Bernanke, presidente do Fed) 
é independente do Obama (Barak Obama, presiden-
te dos EUA)? Você acha que o Draghi (do BCE) não 
conversa com ninguém?”, questionou.

Quanto à taxa básica de juros, a Selic, o econo-
mista prefere não fazer previsões, mas concorda que 
ainda há espaço para corte de um ponto porcentual: “O 
(presidente do BC, Alexandre) Tombini já provou que 
está muito mais antenado com a realidade brasileira 
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e com a realidade internacional. Vai conversar com 
seus companheiros do Copom e ver onde podem ir.”

O economista acredita que a forte desvaloriza-
ção do real em relação ao dólar nas últimas semanas 
foi resultado da atuação do governo, que permitiu que 
a moeda brasileira ficasse supervalorizada por muito 
tempo, em parte devido aos juros altos. Na avaliação 
dele, no entanto, ainda é difícil definir uma taxa de 
câmbio ideal para o País.

Entretanto, ele não acredita em uma pressão in-
flacionária mais forte como consequência da mudança 
no câmbio. “A passagem do câmbio para os preços 
evidentemente existe. Mas a economia tem outros fa-
tores. Seguramente, um aumento de câmbio de 10%, 
15%, 20% se transfere como um aumento de preços 
talvez em 1%, 2%, ou 3%, mas ao longo de 12, 15 
meses”, calculou.

O ex-ministro disse mais pessimista com o cres-
cimento do PIB este ano e revisou a previsão de cres-
cimento para 3,2% ou 3,3%.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Neste momento, com o entendimento aqui no 
plenário, quero só fazer um registro, que, na verdade, 
é um pedido de liberdade a um ativista em defesa do 
Planeta que está preso na Alemanha.

Desde o último dia 14 de abril, um dos mais ati-
vos e importantes ativistas do Planeta está preso na 
Alemanha. O Capitão canadense Paul Watson, líder da 
ONG Internacional Sociedade de Conservação Pasto-
res do Mar, que é focada na defesa dos oceanos e da 
vida marinha no mundo inteiro, está detido.

Ele foi eleito pela revista Time como um dos he-
róis da ecologia do século XXI. Também foi cofundador 
da ONG internacional Greenpeace. Responsável direto 
pela preservação de diversas espécies marinhas, mui-
tas delas em extinção. Um libertário do planeta Terra. 
Um libertário da vida natural. Um defensor da harmonia 
entre seres humanos, animais e natureza.

Este libertário foi detido em Frankfurt, na Alema-
nha, no último dia 14 de abril. O motivo de sua prisão 
é, no mínimo, duvidoso ou curioso. O mandado para 
a prisão do Capitão Paul Watson foi emitido na Costa 
Rica, em outubro de 2011. Tal mandado refere-se a 
um processo que havia sido arquivado e que, curio-
samente, foi reaberto poucos dias depois de o Institu-
to de Pesquisa de Cetáceos iniciar um processo civil 
contra a Sociedade de Conservação Pastores do Mar, 
nos Estados Unidos.

Resumindo: o mandado de prisão não tem mais 
nenhuma validade legal, pois prescreveu.

Segundo o governo costa-riquenho, Paul Wat-
son teria abalroado (ato de jogar uma embarcação em 
direção a outra) um navio pesqueiro em suas águas. 

Porém, as águas onde supostamente ocorreu esse 
fato pertencem à Guatemala, e a ação foi autorizada 
pelo governo da Guatemala, pois se tratava de impe-
dir que fosse cometido um crime ambiental, previsto 
na lei da Guatemala.

O fato de a Costa Rica pedir a prisão do Capitão 
Watson é, no mínimo, estranho, duvidoso, suspeito 
de armação para aprisionar a pessoa que planeja as 
ações que provocam os maiores prejuízos econômicos 
às empresas que obtêm seus lucros praticando crimes 
contra a fauna marinha ao redor do mundo.

A Interpol publicou uma nota em seu website, di-
zendo que não emitirão um alerta vermelho de busca e 
apreensão ao Capitão Watson, porque seu escritório de 
processos jurídicos não está satisfeito com o pedido da 
Costa Rica, e que o mesmo não está em conformida-
de com a própria constituição e regras da Interpol, ou 
seja, a Interpol considera esta prisão abusiva e ilegal, 
segundo o documento que recebi.

Jogada política, interesses econômicos, pressão 
de países que praticam a pesca ilegal e a caça de ba-
leias e golfinhos. 

Fizemos essa denúncia como Presidente da Co-
missão de Direitos Humanos.

A indústria pesqueira no Japão, Noruega, Rús-
sia, Coreia do Sul e China, países de forte influência 
internacional e que encontram na pesca uma forma de 
ganho económico, certamente, querem manter esse 
ativista na prisão.

Não podemos acusar ninguém, nenhum país, 
mas parece claro que a Costa Rica está servindo de 
instrumento para defender interesses de outros países 
mais potentes e que, na verdade ,violentam as leis in-
ternacionais em defesa do Planeta, do meio-ambiente 
e da vida marinha.

Mais de 158 mil e-mails foram enviados para o 
ministério da justiça da Alemanha. O mundo se mobi-
liza – e faço isto aqui no Brasil, neste momento – para 
a libertação de Watson.

O Brasil não pode calar-se diante desse fato. Te-
mos um dos litorais mais ricos em diversidade marinha 
do globo. As águas brasileiras despertam o interesse 
da indústria pesqueira mundial. Nada contra a pesca, 
de forma alguma. Porém, tudo contra a pesca ilegal e 
a destruição da biodiversidade marinha. Repito: não 
podemos calar, pois, estas verdadeiras máfias, já es-
tão atuando em águas brasileiras, principalmente no 
Norte e Nordeste do Brasil.

Não por acaso a apreensão de barbatanas de 
tubarão, que seriam contrabandeadas para a Ásia, o 
que, infelizmente, aconteceu aqui no Brasil.

Existem diversos questionamentos que devemos 
fazer acerca desta questão. Um deles é: que gostarí-
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amos de ver nossos humildes e honestos pescadores 
artesanais serem respeitados e não “engolidos” por 
grandes corporações pesqueiras internacionais?

Este homem, Capitão Paul Watson, luta para que 
isso não ocorra. A libertação deste ativista é de inte-
resse do mundo, é de interesse da humanidade, é de 
interesse do Brasil.

Lembro que a Sociedade de Conservação Pas-
tores do Mar possui um braço em solo brasileiro, res-
ponsável pela proteção da costa brasileira e de sua 
diversidade marinha. Atuante, frente a questões rela-
cionadas à pesca ilegal, derrames de petróleo e agres-
sões ao meio ambiente nacional.

Termino somente dizendo isto: se deixarmos que 
a prisão e a extradição deste homem realmente ocor-
ram, estaremos abrindo um precedente para que isso 
também aconteça em nosso País. Não podemos calar.

Por isso, exigimos, pedimos: libertem Paul Watson, 
para que ele continue defendendo o Planeta.

Era isso, meus amigos.
Agradeço muito ao nosso Senador Acir Gurgacz, 

que, em compromisso em Ministério, permitiu que eu 
lesse essa carta que recebi dos ambientalistas.

Convido V. Exª, Senador Gurgacz, para a tribuna 
pelo tempo que for necessário e, em seguida, o Se-
nador Alvaro Dias, que teve a mesma tolerância com 
este Presidente.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos 
que nos acompanham pela TV Senado e pela Rádio 
Senado, hoje à tarde, a partir da 14 horas, teremos 
nosso ciclo de debates e palestras na Comissão de 
Agricultura, que é realizado todas as sextas-feiras 
aqui, na nossa comissão, ou em alguma cidade que a 
comissão se destina, como, por exemplo, estará, se-
mana que vem, em Ji-Paraná, no dia 25. Na próxima 
sexta-feira, portanto, estaremos em Ji-Paraná, junto 
com o Vice-Presidente do Banco do Brasil, junto com 
representantes do Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio, debatendo a agricultura brasileira, em especial a 
agricultura do nosso Estado de Rondônia.

Hoje, vamos discutir a infraestrutura ferroviária e 
hidroviária das regiões Norte e Centro-Oeste, que está 
muito aquém das necessidades para o escoamento 
da produção agropecuária e o bom desenvolvimento 
da região.

Convidamos representantes do Ministério dos 
Transportes, do Departamento Nacional de Infraes-
trutura de Transporte (Dnit), da Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários (Antac), da Secretaria de 
Assuntos Estratégicos da Presidência da República, 
da Confederação Nacional da Agricultura (CNA) e da 

Sociedade de Portos e Hidrovias de Rondônia (Soph), 
para discutir os gargalos existentes, os projetos em 
andamento e as alternativas para melhorar a infraes-
trutura e logística hidroviária e ferroviária para a região.

Entretanto, nesta manhã, vou abordar a questão 
de infraestrutura para a região amazônica e, principal-
mente, para a nossa Rondônia, numa dimensão mais 
humana e estratégica, mas de forma prática, apontan-
do o que temos, o que precisamos e o que estamos 
fazendo para melhorar as questões de infraestrutura, 
de crescimento e de desenvolvimento do nosso Estado.

Não basta apenas vir aqui e reclamar e pedir 
providências e não apontar sugestões, não contribuir 
para resolver as questões relativas ao crescimento e 
ao desenvolvimento de nosso Estado e de nosso País.

Quando se fala em infraestrutura, é muito comum 
que se pense em estradas, ferrovias, obras e concreto 
armado. Mas, a nosso ver, a formação da infraestrutura 
do Brasil não pode ser associada apenas a esses ele-
mentos físicos. Ela não se mede apenas em trilhos, em 
tubulações e em tijolos. Eu falo em educação, saúde, 
segurança, emprego, que compõem, obrigatoriamente, 
a fundação dessa nossa grande obra. Essa é uma in-
fraestrutura que se mede através dos valores humanos. 

A transposição dos servidores do Estado de Ron-
dônia para os quadros da União, por exemplo, terá um 
impacto positivo na infraestrutura do Estado. Além de 
um direito histórico dos servidores que ajudaram a 
construir nosso Estado, ela trará uma economia de 
recursos para Rondônia da ordem de R$30 milhões 
ao ano. É um dinheiro que poderá ser investido em 
ações e projetos estruturantes nas áreas de saúde, 
educação e apoio ao pequeno produtor rural. É por 
isso que tenho cobrado, com freqüência, desta tribu-
na, mais agilidade do Ministério do Planejamento na 
publicação da Instrução Normativa estabelecendo as 
regras da transposição, para que assim seja cumpri-
da a lei que aprovamos aqui, no Congresso Nacional, 
e já foi sancionada pela Presidenta Dilma Rousseff. 

O Governador Confúcio Moura já assumiu o com-
promisso de investir boa parte da economia com a 
transposição na educação, na qualificação profissional 
de novos jovens e na valorização de servidores, que 
continuarão sob a responsabilidade do Estado.

Essa ação, junto com a implantação dos institutos 
federais de educação tecnológica e programas como 
o Projovem, que levamos para Rondônia por meio do 
Ministério do Trabalho através de vários Municípios do 
Estado, e o Pronacampo, por exemplo, irão aperfeiço-
ar a infraestrutura humana de que precisamos para o 
desenvolvimento do Estado. Isso porque as pessoas 
é que representam a verdadeira argamassa de nossa 
infraestrutura. Nós precisamos investir no ser humano. 
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Partindo, agora, para as obras estruturantes, nos-
so principal gargalo em Rondônia chama-se BR–364, 
cuja restauração defendi aqui, e não apenas uma ope-
ração tapa-buracos, como está sendo feito hoje. Para 
tanto, incluímos recursos no Orçamento Geral da União 
para que o Governo pudesse realizar as obras neces-
sárias. Conquistamos a travessia urbana de Ji-Paraná, 
mas a restauração completa da rodovia é uma dívida 
que o Governo Federal tem com o nosso Estado.

Entendo que o processo licitatório já está em 
andamento. São quatro lotes que estão, como se diz, 
na rua, para a conclusão do processo licitatório. Mas 
é importante que o Ministério tenha um acompanha-
mento próximo, para que não haja atrasos e possamos 
aproveitar o verão de 2012, não para concluir a obra 
– porque é uma obra grandiosa –, mas para começá-
-la o mais rápido possível, dentro da expectativa da 
população do nosso Estado de Rondônia.

A restauração da BR–364 é uma obra de urgência, 
mas a alternativa concreta para desafogar essa rodo-
via é a construção da Ferrovia de Integração Centro-
-Oeste, que ligará Goiás aos Estados de Mato Grosso 
e Rondônia. Essa obra faz parte do PAC e já contabi-
liza um atraso de 12 meses. Incluímos o trecho Porto 
Velho–Vilhena, com as obras iniciando na capital, no 
PPA 2012-2015.

Essa foi a providência que nos coube fazer. Agora, 
nos cabe cobrar do Ministério dos Transportes a exe-
cução do PPA para o inicio desta obra que liga Porto 
Velho à malha ferroviária brasileira.

Junto com as demais obras de integração nacio-
nal e latino-americana, como a Rodovia Interoceânica, 
a chamada saída para o Pacífico e a hidrovia do Ma-
deira, essa ferrovia completará o complexo intermodal 
de que precisamos para reduzir os custos e o tempo 
para exportação de nossos produtos para os mercados 
asiáticos e países do Pacífico.

Passando agora para a infraestrutura energética, 
o Estado de Rondônia possivelmente foi um dos que 
mais recebeu recursos do PAC para investimentos na 
geração de energia de fonte hidroelétrica. A construção 
das usinas de Jirau e Santo Antônio, no rio Madeira, 
são obras estruturantes que buscam o equilíbrio ener-
gético necessário para o desenvolvimento da Nação e 
deram uma nova dinâmica para a economia de nosso 
Estado de Rondônia.

Até agora, Rondônia colheu os frutos de receber 
duas obras deste porte. Os bons frutos, mas também 
alguns problemas. E estamos nos aproximado do perío-
do pós construção das usinas, quando deve ocorrer um 
desaquecimento de nossa economia. Já começamos a 
sentir essa ressaca, e a primeira evidência é a queda 

na receita do Estado, da ordem de R$150 milhões, em 
função da redução no ritmo das obras.

Outro fato preocupante é que, enquanto Rondônia 
não tem um parque agroindustrial forte, essas usinas 
irão distribuir toda a energia para a região Sudeste do 
País e o ICMS da comercialização dessa energia ficará 
no destino, ou melhor, nos Estados compradores e não 
no Estado que está gerando essa energia.

Pensando nisso é que apresentamos uma pro-
posta de emenda à Constituição para discutirmos na 
prática, dentro do pacto federativo, a destinação do 
ICMS da comercialização da energia elétrica. Não 
podemos ser apenas o Estado gerador da energia; 
temos que participar da receita dos tributos gerados. 
Sabemos que enfrentaremos problemas no futuro. Por 
isso, precisaremos destes recursos.

Para se ter uma ideia, ontem, as operações do 
porto de Porto Velho foram paralisadas devido a fortes 
correntezas e ondas atribuídas à operação da usina 
hidrelétrica de Santo Antônio. Este é um exemplo de 
impacto não previsto com que teremos que saber como 
lidar. A PEC do ICMS da energia que apresentei nes-
ta Casa resultará numa compensação financeira para 
o Estado utilizar em casos como estes, por exemplo.

Em razão da paralisação das atividades do por-
to, várias empresas, a exemplo da Votorantim e da 
Hermasa, já paralisaram suas atividades e esse fator 
influenciará sobremaneira nas importações e expor-
tações, ocasionando perdas econômicas substanciais 
para o Estado e para a classe empresarial.

O Diretor-Presidente da Sociedade de Portos e 
Hidrovias de Rondônia, Ricardo Sá, estará conosco hoje 
à tarde na Comissão de Agricultura e nos trará mais 
detalhes sobre a situação do porto, que é o principal 
canal de escoamento da safra de grãos e da produção 
agrícola da região Norte e Centro-Oeste, que desce o 
rio Madeira até o porto de Itacoatiara, no Amazonas.

Nossa agricultura, por sinal, carece de infra-
estrutura básica para o escoamento da produção. O 
Brasil cresce na agricultura graças aos investimentos 
da iniciativa privada. São os agricultores e as agroin-
dústrias que investem, vão ao banco e fazem emprés-
timos, plantam, vendem a produção e pagam o banco. 
Assim, contribuem para o saldo positivo da balança 
comercial brasileira. 

O Governo deveria dar a infraestrutura necessária 
para o escoamento da produção. Algumas regiões do 
País estão bem atendidas nesse aspecto, é verdade, 
mas, no nosso caso, em Rondônia e na Amazônia, de 
uma forma geral, a situação é muito precária. 

Em Rondônia, precisamos ter a BR-364 em boas 
condições. Precisamos da ferrovia ligando Porto Velho 
à malha ferroviária nacional, no Centro-Oeste, além 
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dos portos fluviais e a hidrovia do Madeira em boas 
condições. 

Estamos cobrando esses investimentos, para 
que o trabalho de planejamento que estamos fazendo 
agora, junto com o Governo do Estado, com o apoio do 
Governo Federal, principalmente na agricultura fami-
liar de Rondônia, tenha boa infraestrutura num futuro 
muito próximo. 

Dentro dessa visão ampla da infraestrutura ne-
cessária para o desenvolvimento de nosso Estado, 
precisamos, no mundo competitivo atual, utilizar as 
técnicas, tecnologias e conceitos já provados e atua-
lizados da agricultura moderna, como a biotecnologia, 
a clonagem animal, a mecanização com precisão, os 
sistemas agroflorestais e a agricultura de baixo carbono. 

Estamos trabalhando para que essas questões, 
que discutimos aqui na Comissão de Agricultura, che-
guem aos agricultores de nosso Estado de Rondônia. 
De forma integrada, com foco na organização e de-
senvolvimento da agropecuária rondoniense, estamos 
planejando e executando ações juntamente com o 
Governo do Estado, com o apoio do Governo Federal, 
da Embrapa, da Emater, junto com as associações e 
sindicatos rurais, as cooperativas e empresas, direta-
mente com os nossos agricultores.

Dessa forma, estamos formando uma política 
agrícola que promoverá o desenvolvimento econômi-
co de nosso Estado, com inclusão social e proteção 
ambiental. Na prática, estamos levando até o produtor 
rural assistência técnica, novas tecnologias e oportu-
nidades de negócio.

Um exemplo disso é a primeira feira tecnológi-
ca que realizaremos no Estado de Rondônia entre os 
dias 24 e 27 de maio. Serão 4 dias em que vamos con-
centrar, no parque de exposições de Ji-Paraná, tudo 
o que queremos levar, o ano inteiro, para os nossos 
agricultores.

Nessa feira tecnológica, o Governo do Estado, 
com o apoio dos Ministérios do Desenvolvimento Agrá-
rio e da Agricultura, do Banco do Brasil, do Banco da 
Amazônia, apresentará oportunidades para os agri-
cultores, mas nossa preocupação é que essa nova 
dinâmica, em que as novas tecnologias estejam casa-
das com a assistência técnica e crédito barato, esteja 
acessível a todos os agricultores.

Conectar todos os elos da cadeia produtiva da 
agricultura para que eles possam trabalhar em conjunto 
é um trabalho que estamos fazendo como parlamentar. 

É por isso que estimulamos o cooperativismo e 
o associativismo. Entendo que essas duas formas de 
organização social e empresarial caminham juntas 
para viabilizar os negócios da agricultura e manter o 
homem no campo produzindo com dignidade. O agri-

cultor que trabalha de forma cooperativa compra me-
lhor, produz melhor e vende melhor. Com isso, passa 
a ter uma renda melhor para sua família.

Considerando que as cooperativas são, comprova-
damente, uma boa alternativa para o desenvolvimento 
agrícola, além de promotoras do desenvolvimento hu-
mano, é que estamos encaminhando a aprovação da 
Lei Geral do Cooperativismo, que tramita na Comissão 
de Agricultura, e sobre a qual faremos uma audiência 
pública no próximo dia 24. Creio que, ao aprovarmos 
esta lei, definindo de uma vez por todas o ato coopera-
tivo, e equacionando questões referentes à tributação, 
à unicidade, à representatividade, além da abertura de 
capital das cooperativas, daremos um importante pas-
so para o fortalecimento tanto da agricultura familiar 
quanto do agronegócio.

Essas questões estruturais precisam ser enfren-
tadas a todo custo em nome de um Brasil pronto para 
os desafios do presente e do futuro.

Eram essas as minhas colocações nesta manhã.
Convida todos para participarem do nosso ciclo 

de palestras e debates que se iniciará hoje, às 14 ho-
ras, na Comissão de Agricultura.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Cumprimento V. Exª pela audiência pública de 
hoje à tarde, para a qual estamos todos convocados, 
como também o Senador Requião, pela série de con-
ferências que estão previstas para às sextas-feiras à 
tarde, em datas que estão sendo agendadas. 

Estaremos lá porque noto a importância desse 
debate sobre a infraestrutura. Percebi no início a im-
portância do meio ambiente e o cuidado que devemos 
ter para preservar inclusive os nossos portos.

Muito bem. Cumprimento V. Exª.
De imediato, passo a palavra, como orador ins-

crito, ao Senador Alvaro Dias. Em seguida, falará o 
Senador Roberto Requião e, na sequência, o Sena-
dor Pedro Simon.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Na verdade, Sr. Presidente, eu tinha pedido a palavra 
para uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª terá a palavra, logo após o Senador Alvaro 
Dias, pelo tempo que entender necessário. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, 
devo fazer algumas observações nesta manhã sobre 
os trabalhos da Comissão Parlamentar Mista de In-
quérito do Cachoeira, que nasceu em circunstâncias 
já conhecidas e por razões também sobejamente co-
nhecidas, explícitas e implícitas.
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É evidente que a motivação para a instalação 
dessa Comissão Parlamentar de Inquérito tem duas 
vertentes. Uma, maliciosa, com objetivos clandestinos, 
às vezes revelados não pelos que com esses objeti-
vos compactuam, mas por aqueles que os repudiam; 
e outra, obviamente, também motivada por aqueles 
que desejam uma investigação para valer, que alcan-
ce todos os criminosos, independentemente de siglas, 
de qualificação profissional, do exercício da atividade 
que empreendem, seja do setor público seja do setor 
privado.

Há especulações para todo gosto neste momento. 
E eu gostaria de começar, Sr. Presidente Paulo Paim, 
dizendo que, em respeito à população do País, não 
posso me submeter a qualquer dúvida em relação ao 
comportamento que sempre adotamos e vamos per-
sistir em adotar de transparência absoluta, de sinceri-
dade em relação às nossas convicções e aos nossos 
propósitos, oferecendo resposta aos questionamentos 
da sociedade brasileira.

Por exemplo, quando se fala em acordo, qual é 
o acordo? Quem participa desse acordo? A genera-
lização é burra e injusta, não contribui. Se há alguém 
articulando algum acordo, tem que se dizer quem é.

Eu continuo Líder do PSDB e integrante dessa 
CPMI. Nenhum acordo escuso passa por perto, ne-
nhum acordo escuso tentou passar por perto, porque 
é evidente que vamos esbofetear qualquer tentativa 
de acordo espúrio conosco.

Ora, há quem afirme: “Há um acordo da oposição 
com o Governo para salvar governadores”. Mas salvar 
que governador?

O PSDB apresentou requerimento convocando 
Marconi Perillo. O próprio Governador Marconi Perillo 
pediu para ser convocado e foi atendido pelo seu Par-
tido. O Próprio Governador Marconi Perillo pediu ao 
Procurador-Geral da República para investigá-lo e o 
Procurador-Geral da República atendeu o seu pedido. 

Que acordo é esse para salvar governador? Que 
governador? O PSDB, então, participaria para salvar 
os seus adversários da política? Já que o Governador 
do PSDB está sendo investigado e o Governador do 
PSDB se propõe a vir à CPMI, que acordo é esse que 
beneficia um dos lados? 

Eu não gostaria de ser injusto, mas sou obriga-
do a afirmar que temem a presença de Marconi Pe-
rillo nessa Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. 
Temem o que ele possa dizer. Obviamente, ele será 
questionado sobre denúncias que o colocam nesse 
esquema Cachoeira, as denúncias conhecidas, publi-
cadas, mas o que não foi publicado e ele pode dizer? 

Não é o PSDB que está impedindo que ele venha 
depor nesta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.

Portanto, eu, particularmente, não faria nada que 
desrespeitasse aqueles que acreditam em mim e me 
elegem. Eu não admitiria, em nome de partido, em 
nome de companheiro, comprometer uma história de 
coerência, em matéria de intransigência no combate 
à corrupção. Eu já sofri as consequências por adotar 
essa postura intransigente de coerência e de impla-
cabilidade em relação ao combate que se deve travar 
contra a corrupção e os corruptos no País e não acei-
taria, de forma alguma, me submeter a imposições que 
comprometessem as minhas convicções pessoais. Por 
essa razão estou aqui para repudiar essa história de 
acordo, dizer que não aceitamos, que não admitimos 
a hipótese.

Vimos na imprensa algo como “Você é nosso e 
nós somos teu”, diz petista a Cabral. Um cinegrafista 
muito competente, presente e feliz acabou flagrando 
um lance de promiscuidade política envolvendo um 
parlamentar na CPMI com o governador do Rio de 
Janeiro. A TV flagrou uma mensagem enviada pelo 
Deputado Vaccarezza ao Governador Cabral durante 
os trabalhos da CPMI. Isso coloca o governador sob 
suspeição ainda mais. Por que estaria o governador do 
Rio necessitando desta colaboração? Por que “você 
é nosso e nós somos teu”? Isso não torna agora im-
prescindível a presença do governador para esclarecer 
os fatos que são noticiados pela imprensa do País? É 
bom fazer justiça. 

A bancada governista é heterogênea nesta Co-
missão Parlamentar Mista de Inquérito. Aliás, eu nunca 
vi uma Comissão Parlamentar de Inquérito com uma 
base majoritária tão desmobilizada, ou sem unidade. 
Há ali parlamentares que atuam com certa indepen-
dência. Mas o objetivo deste pronunciamento é dizer 
que nós temos a obrigação de salvar esta CPI. Nós 
não podemos permitir que ela se afogue na cachoeira 
da promiscuidade política. Essa Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito tem o dever de buscar respeitabili-
dade para uma instituição que tem sofrido o desgaste 
reiterado de escândalos que se sucedem.

Sr. Presidente, houve sobrestamento de reque-
rimentos importantes. É verdade. Nós queríamos que 
eles fossem votados na reunião de ontem. De outro 
lado, inúmeros requerimentos foram aprovados. Por 
exemplo, a quebra de sigilo fiscal, telefônico e bancário 
da Delta do Centro-Oeste não fará com que chegue-
mos à matriz da empresa, certamente. Portanto, nem 
tudo está perdido. 

Será inevitável a quebra do sigilo bancário, fiscal 
e telefônico do Sr. Fernando Cavendish, a quem estou 
interpelando judicialmente, e da empresa Delta em todo 
o País. Esta empresa está no epicentro desse grande 
escândalo de corrupção. Para fazer jogo retórico, eu 
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diria, o delta desse rio de corrupção deságua, sim, na 
cachoeira do crime. Como não? Se houve um momento, 
consta que o Sr. Cachoeira teria dito: eu sou a Delta. 

Ele tinha uma sala reservada na sede da empre-
sa. Há suspeita de ser ele sócio oculto da empresa. 
Se não é sócio oculto, é o grande lobista parceiro da 
empresa, com recursos significativos repassados e 
já comprovados nos bastidores da CPI para pelo me-
nos três empresas fantasmas; recursos que superam 
R$39 milhões. 

Um dos diretores da empresa está preso. Portanto, 
não há apenas indícios de corrupção, de promiscuida-
de entre a empresa Delta, o esquema Cachoeira e o 
Poder Público. Há comprovação, provas. Se há prisão, 
é porque há prova. Não há prisão sem prova. Há prova 
sem prisão, mas não há prisão sem prova. Eu não co-
nheço. Existem erros, mas esses são exceções e não 
a regra. Nesse caso, certamente, não há erro porque 
há farto material de prova que justificou a prisão do 
diretor Cláudio de Abreu da Delta.

No próximo dia 5, há um compromisso do coman-
do da CPI de colocar em deliberação esses requeri-
mentos. São essenciais. É evidente que dirão: apro-
varam a quebra do sigilo bancário, fiscal e telefônico 
dos pequenos, ou seja, dos coadjuvantes, e pouparam 
os maiores, os artífices principais do escândalo de 
corrupção. É uma verdade parcial, porque teremos a 
oportunidade de aprovar à frente.

Os requerimentos que dizem respeito a governa-
dores também serão submetidos. E esse é um com-
promisso.

Eu não creio que essa pressão que haverá de 
crescer, pressão de opinião pública, exposta pela im-
prensa brasileira, possa permitir que os integrantes 
desta CPMI se tornem cúmplices desse crime ou dos 
crimes, porque há uma seleção de crimes. O Código 
Penal será exaustivamente consultado pelos especia-
listas que terão que defender criminosos acusados 
neste processo, que começa com a Polícia Federal, 
Ministério Público e desaguará no Poder Judiciário, e 
que terá, sim, a contribuição desta Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito.

Podem afirmar e trabalhar contra ela, que termi-
nará em pizza. Mas há que se reconhecer o esforço 
de alguns que não jogarão a toalha, que não se entre-
garão antes do tempo e que persistirão na tentativa de 
revelar fatos, de colocar o mal à luz, para que ele pos-
sa ser combatido, denunciado, julgado e condenado.

Este é o nosso papel. Esta é a nossa missão, e 
dela não vamos abrir mão. Não vamos desistir sem lu-
tar até o final, para que esta CPMI cumpra pelo menos 
este papel preponderante, o de conferir transparência.

Ontem, Senador Requião, aprovamos um reque-
rimento de minha autoria, subscrito pela maioria dos 
integrantes da CPMI, que pede ao Supremo Tribunal 
Federal a revogação do segredo de justiça para es-
ses inquéritos decorrentes da Operação Vegas e da 
Operação Monte Carlo, porque há fatos relevantes 
que justificam e o interesse público recomenda. E, de 
outro lado, não há mais segredo, não há mais sigilo, 
muito já se revelou. O que não se revelou não é parte 
do inquérito e não vai se revelar se a CPMI não inves-
tigar. O que não se revelou diz respeito à corrupção 
na administração pública, especialmente tendo como 
matriz a Delta, a empresa Delta. 

Portanto, não investigar de forma ampla e em 
profundidade a empresa Delta é transformar essa 
CPMI numa verdadeira farsa, e isso nós não podemos 
deixar que aconteça.

Eu vou conceder um aparte ao Senador Requião 
antes de prosseguir.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Senador Alvaro Dias, eu tenho a impressão de que 
nem cultos ecumênicos salvam a CPMI da Delta. Eu 
sou doutor em CPI. Eu fui o relator da mais célebre 
CPI da história do Senado da República no meu pri-
meiro mandato. Mas era uma CPI singular. Singular, 
porque ela não partia desse abundante material já in-
vestigado pela Polícia Federal. E singular porque era 
apenas do Senado. Então, o que me faz desacreditar 
na CPI, inicialmente, é o seu próprio tamanho: uma 
CPI mista, 60 parlamentares envolvidos. Agora, a ex-
pectativa que a população tem em relação a uma CPI, 
Senador Paim, deriva também da falsa compreensão 
do que seja uma comissão parlamentar de inquérito. 
A opinião pública fica esperando prisões. A CPI não 
prende; a CPI investiga; a CPI esclarece; a CPI propõe 
mudanças na legislação para impedir que os fatos in-
vestigados se repitam. Quem pede a prisão é o Minis-
tério Público; quem a determina é o Judiciário, no fim 
de um processo legal. Agora, a comissão parlamen-
tar de inquérito, funcionando muitas vezes em sigilo, 
é absolutamente ridícula. E, fundamentalmente, esse 
estabelecimento de um foco em cima do Sudoeste e 
a tentativa de impedir que a Delta seja investigada em 
outros Estados brasileiros desacredita de forma abso-
luta todo esse processo. A impressão que eu tenho é 
que o sigilo do Cavendish, do Cachoeira, da própria 
empresa, quebrado, vai revelar em profundidade o 
envolvimento do processo político brasileiro com esse 
jogo de financiamento privado através de empreiteiras. 
Privado, eu disse, Senador? Enganei-me! É dinheiro 
público, conseguido por meio do superfaturamento, da 
corrupção nas obras do País inteiro. Por exemplo, lá, no 
Paraná, a Delta trabalhou bem, não quando fui Gover-
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nador, porque, quando fui Governador, uma denúncia 
feita pelo Governo do Estado do Paraná determinou 
a prisão do Cavendish e de todos os empreiteiros da 
Associação Paranaense dos Empresários de Obras 
Públicas (Apeop). Mas eles estavam envolvidos com 
o jogo, com a liberação do jogo, com o secretariado 
do governador que me antecedeu, com a legalização 
de bingos, com a instituição de um tal de totobola, 
já tinham tomado conta da loteria estadual, que fui 
obrigado a extinguir porque não acreditava mais que 
pudesse haver alguma coisa séria ali dentro. Então, a 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito tem de abrir, 
inicialmente, o sigilo bancário e fiscal de todos esses 
envolvidos. Acho que a oitiva, inclusive, dos governa-
dores deve ser posterior à quebra do sigilo, porque a 
quebra do sigilo que dará as informações iniciais para 
que eles sejam interrogados. Mas, uma CPI de 60 pes-
soas, onde alguém declara... Até pediria a V. Exª que 
me esclarecesse de onde veio esta declaração que vi 
nos jornais, hoje. É de um deputado para mim desco-
nhecido que, se dirigindo a um governador, diria, “você 
é nosso, e nós somos teu”. Não sei quem foi capaz de 
dar uma declaração dessas. Aliás, não foi bem uma 
declaração; foi uma câmera do SBT que flagrou no te-
lefone celular do personagem. Como podemos levar a 
sério isso? Não era o caso de a CPMI, reunida, ter ime-
diatamente eliminado esse personagem do processo? 
Pois ele está sob absoluta suspeição. Como é que ele 
vai poder votar nesse processo depois que foi flagrado 
numa declaração explícita de proteção de outro perso-
nagem? Então, Senador Alvaro Dias, vamos solicitar 
aos ouvintes da Rádio Senado, aos expectadores da 
TV Senado que organizem cultos ecumênicos para a 
salvação da CPMI, mas acredito que nada disso vai 
ter resultado. Ela é grande demais, há um envolvimen-
to profundo de todos os partidos nesse esquema de 
corrupção e dificilmente ela irá a algum lugar que não 
seja a desmoralização do Congresso Nacional.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Obri-
gado, Senador. Primeiramente, eu diria que não sou 
professor de CPI, sou aluno e continuo aprendendo, 
mas tenho fé e esperança de que a CPMI, por mais he-
terogênea que seja, por mais ampliada que tenha sido, 
possa prestar uma contribuição importante, sobretudo 
mantendo na ordem do dia o escândalo, e convocando, 
pela pressão da sociedade, as autoridades judiciárias 
à responsabilidade.

A CPI tem um papel de natureza política, que 
pode ser mais eficiente e menos eficiente, mas dificil-
mente uma CPI deixar de prestar contribuição. Essa 
mesma já está prestando a contribuição do debate, da 
manutenção do escândalo à luz, porque senão ele será 
esquecido, especialmente num País em que o escân-

dalo de hoje faz esquecer o de ontem e espera o de 
amanhã para ser esquecido. Aqui está manchete do 
jornal hoje: “Carona de empresário complica Pimentel”. 
Os escândalos se sucedem e são esquecidos.

Hoje, fala-se no escândalo Palocci? Ou no es-
cândalo no Ministério da Agricultura? No Ministério do 
Turismo? No Ministério das Cidades? Enfim, quantos 
ministros sucumbiram no ano passado e o parlamento 
brasileiro não instituiu uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito para investigar corrupção?

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Senador, perdoe-me a interrupção. Não houve uma 
carona do empresário, tudo não passou de uma con-
sultoria aérea.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – O 
Senador Requião já deduz que essa viagem tinha o 
propósito da consultoria, quem sabe a consultoria aé-
rea seja mais inspirada que a terrestre; mais próximas 
dos céus certamente as pessoas se inspiram mais.

Portanto, a meu ver, a principal tarefa da CPI é 
a transparência. Por essa razão, lutamos para a revo-
gação do segredo de justiça. Em outros países há dis-
positivos constitucionais que tratam desse instituto de 
forma diferente. Na França, por exemplo, nesse caso 
não existiria CPI, porque a constituição francesa es-
tabelece que assim que o Ministério Público assume 
a responsabilidade, adota procedimentos para inves-
tigação judiciária, a CPI, se instalada, encerra os seus 
trabalhos sem conclusão.

No Brasil é diferente: a CPI é a contribuição da 
investigação política, que tem, sobretudo, a meu ver, 
o sentido de convocar a sociedade a pressionar os 
agentes públicos que terão a missão da responsabi-
lização civil e criminal daqueles que, eventualmente, 
praticaram crimes, ilícitos penais e serão submetidos 
a julgamento no Poder Judiciário. Portanto, eu não de-
sisto, Sr. Presidente; nós vamos prosseguir. 

Antes de fazer referência a fatos ocorridos ontem, 
quero dizer que, realmente – concluindo o aparte do 
Senador Requião –, se nós não submetermos a Delta 
à ampla investigação nessa CPI, ela poderá ser carim-
bada com o rótulo da farsa, porque a Delta é a razão 
maior da existência dessa CPI, já que, para investigar 
o crime no Estado de Goiás, investigar a contravenção, 
jogos, a Polícia Federal trabalhou mais de três anos, 
aprofundou as investigações, realizou diligências e 
apreensões, reuniu farto material de prova.

O que falta agora é avançarmos para as hos-
tes do Poder Público, chegarmos ao cenário da cor-
rupção administrativa, ativa e passiva, nessa relação 
espúria do setor público com o setor privado, tendo à 
frente a empresa Delta e o Sr. Fernando Cavendish, 
que diz que compra políticos, que compra Senadores. 
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E essa CPI não vai ouvi-lo? Não restará dignidade a 
essa instituição se o Sr. Fernando Cavendish não for 
convocado para depor. Ele se recusou a responder à 
interpelação judicial à Justiça do Rio de Janeiro, que 
contra ele movi juntamente com a Senadora Ana Amé-
lia – interpelação judicial com queixa-crime. A Justiça 
do Rio não conseguiu ouvi-lo; ele não respondeu. A 
Justiça determinou que os autores fossem intimados, 
e o Ministério Público também, para prosseguir com a 
queixa-crime. Ainda não fui intimado; aguardo essa inti-
mação, mas espero que, antes disso, a CPI convoque o 
Sr. Fernando Cavendish, em nome da Delta, para dizer 
qual foi o milagre desse crescimento gigantesco em 
pouco tempo no Rio de Janeiro e em outros Estados.

A Delta alcança 23 Estados da Federação, com 
serviços de limpeza pública, aluguel de veículos e, prin-
cipalmente, obras superfaturadas. No Paraná, Senador 
Requião, há uma obra, num trecho que liga Marechal 
Cândido Rondon a Guairá – são 64km, com reparação, 
melhorias –, orçada em R$115 milhões. É um governo 
generoso demais!

Não há como não investigar! Se o Sr. Cachoeira 
diz: “eu sou a Delta”, e a Delta tem esses benefícios, 
esses favores do Poder Público, como não investigá-la 
na plenitude das suas ramificações? Quanto cresceu 
nos últimos anos?

No Dnit, por exemplo, em cinco anos, R$4,1 bi-
lhões empenhados, de 2007 a 2012, com uma eleva-
ção de valores da ordem de 60% em razão de aditivos 
imorais.

Como não investigar, como não quebrar o sigilo?
Mas eu queria, antes de concluir, Presidente – e 

peço a V. Exª apenas três ou quatro minutos – comen-
tar que, ontem, tivemos um debate sobre liberdade de 
expressão, liberdade de imprensa, naquela Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Em relação a isso, ganhou 
a liberdade de imprensa.

Houve a tentativa de se convocar um jornalista, 
Policarpo Junior, e quebrar o seu sigilo telefônico, como 
se fosse um dos criminosos do esquema Cachoeira. 
Foi uma afronta! Uma afronta que foi repudiada e der-
rotada na CPI, porque se trata de ferir bens protegidos 
pela legislação: liberdade de imprensa e a fonte da in-
formação. O direito fundamental diretamente afetado 
seria o sigilo da fonte de informação. O direito funda-
mental indiretamente afetado: liberdade de expressão.

E nós teríamos, se aprovássemos, se acolhêsse-
mos essa velada pretensão de ameaçar a imprensa, 
como se ela fosse passível de ameaças e não tivesse 
a ousadia para reagir às ameaças, afrontado a liber-
dade de expressão.

Constituição Federal (art. 5o, inciso �������������XIV) ��������“Dos di-
reitos e garantias fundamentais: (...) É assegurado a 

todos o acesso à informação e resguardado o sigilo 
da fonte, quando necessário ao exercício profissional”.

Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros (art. 
8º). “Sempre que considerar correto e necessário, o 
jornalista resguardará a origem e a identidade das 
suas fontes de informação”.

E essas fontes podem ser, como disse ontem a 
Senadora Kátia Abreu, Deus ou o demônio. O jorna-
lista tem que buscar a informação onde ela esteja. Se 
estiver no inferno, o jornalista, se puder, tem que ir ao 
inferno. É o seu dever buscar as informações. É claro 
que tem que ir ao Cachoeira buscar as informações. 
Este é o Código de Ética dos Jornalistas, portanto.

Código de Conduta dos Jornais (item 7): garantia 
de preservar o sigilo de suas fontes.

Código Civil (art. 144): “Ninguém pode ser obri-
gado a depor sobre fatos, a respeito dos quais, por 
estado ou profissão, deva guardar segredo”.

Exigir de um jornalista que deponha para revelar 
suas fontes!

Código de Processo Civil (art. 406). “A testemunha 
não é obrigada a depor de fatos (...) a cujo respeito, 
por estado ou profissão, deva guardar sigilo”.

Código de Processo Penal (art. 207). “São proi-
bidas de depor as pessoas que, em razão de função, 
ministério, ofício ou profissão, devam guardar segredo, 
salvo se, desobrigadas pela parte interessada, quise-
rem dar o seu testemunho”.

Convenção Americana de Direitos Humanos (ar-
tigo 13):

“Liberdade de pensamento e de expres-
são. Toda pessoa tem o direito à liberdade de 
pensamento e de expressão. Esse direito inclui 
a liberdade de procurar, receber e difundir in-
formações e ideias de qualquer natureza (...) 
Não se pode restringir o direito de expressão 
por vias e meios indiretos, tais como o abuso 
de controles oficiais ou particulares de papel 
de imprensa (...)”.

Declaração Universal dos Direitos Humanos: 
(artigo XIX): “Toda pessoa tem direito à liberdade de 
opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, 
sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber 
e transmitir informações e ideias por quaisquer meios 
e independentemente de fronteiras”.

Sr. Presidente, como não tive tempo ontem, na 
CPI, já que tivemos três minutos para defender nossa 
posição e nosso voto, registro aqui, hoje, os elementos 
sobre os quais fiz referência na exposição de motivos 
que nos levava a repudiar a tentativa de convocar um 
jornalista ou quebrar o seu sigilo, já que sobretudo os 
delegados que realizaram as Operações Las Vegas e 
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Monte Carlos foram peremptórios ao firmar que, nas 
investigações, encontraram apenas a presença de 
jornalistas cumprindo o seu papel de investigar, exer-
citando a sua profissão, sem nenhum ilícito praticado. 
Portanto, seria um despropósito a aprovação de re-
querimento desta natureza.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela concessão 
do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Alvaro Dias.

Convido o Senador Roberto Requião a usar a 
tribuna pelo tempo que for necessário.

Enquanto S. Exª se dirige à tribuna, registro a 
presença dos alunos do Ensino Fundamental da Es-
cola Classe Jardim Botânico de Brasília.

Sejam bem-vindos aqui ao Parlamento!
Vocês assistiram ao Senador Alvaro Dias comen-

tando a CPI; agora, falará o ex-Governador do Paraná 
e Senador Roberto Requião, Presidente também do 
Parlasul aqui no Brasil.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, 
Senador Paim, concordar com o Senador Alvaro Dias: 
na busca da informação, o jornalista pode procurá-la 
no céu ou no inferno. E eu digo isto na qualidade de 
jornalista diplomado. Mas, no entanto, eu não posso 
concordar que o jornalista passe a ser um agente do 
diabo, um seletor de informações, um participante de 
uma quadrilha de desinformação para motivar a opinião 
pública no sentido de apoiar os interesses que repre-
senta. E os interesses da grande imprensa brasileira 
são conhecidos, ligadas aos grandes grupos econô-
micos e aos grandes bancos.

E eu trago aqui a minha experiência como Relator 
da CPI dos Títulos Públicos, a famosa “CPI dos Preca-
tórios”. Eu, sem direito de resposta, fui agredido pela 
Veja e pela Isto É. Fizeram uma matéria em que acu-
savam a minha mulher de ter mandado recursos para 
fora do Brasil. Telefonaram-me antes, e eu mandei os 
documentos da origem dos recursos, participação da 
herança da minha mulher, da sua irmã que morava na 
Califórnia. Os documentos foram ignorados, queriam 
desacreditar o acusador da Comissão Parlamentar de 
Inquérito dos Títulos públicos. A grande imprensa esta-
va, evidentemente, durante todo o tempo ao lado dos 
predadores, ao lado do roubo, ao lado das quadrilhas.

Não podemos confundir o direito de investiga-
ção do jornalista com a participação em uma societas 
sceleris, com a participação em um conluio para, se-
letivamente, denunciar determinadas pessoas, diver-
tindo a opinião pública – do italiano divertere, desviar 
do que importa.

Esta CPI, para ser verdadeira, tem que quebrar, 
sim, o sigilo dos governadores, dos políticos, da Veja, 
do Roberto Civita e do Policarpo, para sabermos até 
que ponto estavam envolvidos em conluio organizado 
para a predação de recursos públicos, a quem prote-
giam, o que denunciavam e a que interesses serviam. 

Achei magnífico o discurso do Senador Alva-
ro Dias, mas, se é para fazer uma abertura, trazer a 
verdade, que se traga por inteira, e não parcialmente.

Que história é essa de confundirmos a liberdade 
do repórter com a liberdade da calúnia e da difamação, 
quando personagens inquinados e denunciados não 
têm sequer o direito de resposta?

Eu fui objeto, na tentativa de desmoralização da 
CPI dos Títulos Públicos, de páginas da revista Veja. 
Nunca pude responder a essas acusações! Ah, sim, 
processe, peça o direito de resposta, para ter o sucesso 
do Brizola, que conseguiu direito de resposta cinco anos 
depois do fato. É evidente que não é esse o caminho.

E me perdoe o Senador Alvaro Dias. Concordo 
com tudo o que ele disse, desde que a sua vontade e 
o seu desejo de investigação sejam completos, e não 
seja o desejo de acobertar uma imprensa ligada, em 
conluio evidente e claro, ao crime organizado, aos in-
teresses econômicos, aos interesses financeiros e do 
grande capital no Brasil.

Mas, não foi esse o motivo que me levou a pedir 
um espaço para uma breve e urgente comunicação.

Eu ainda, Senador, acredito que, se essa CPI 
se desse ao respeito, teria imediatamente promovido 
a exclusão do famoso Deputado que fez a declaração 
exposta pelos jornais, ontem, e filmada pelo SBT. A 
manutenção do Deputado na CPI tira completamente 
a credibilidade desse processo.

Mas o motivo da minha intervenção hoje é utili-
zar a tribuna do Senado para fazer uma convocação.

A Grécia está renovando suas eleições e rom-
pendo com a Zona do Euro, provavelmente abando-
na a moeda comum do Mercado Comum Europeu. A 
Espanha está em recessão. A Presidente Dilma luta 
para derrubar os juros enquanto os bancos sobem suas 
taxas internas. A tal “marolinha” se transforma em um 
“marolão” e ameaça a estabilidade da economia no 
mundo, não só a brasileira. E nós temos de aprofundar 
os exames das causas, dos efeitos e das soluções.

A Comissão que eu presido, a Seção Brasileira 
do Parlasul, realiza hoje, às 16h, um seminário para 
investigar e analisar soluções possíveis em defesa da 
economia brasileira e do povo brasileiro, com o eco-
nomista Carlos Lessa, o Embaixador Samuel Pinhei-
ro Guimarães e o jornalista Mauro Santayana. Será a 
primeira de uma série de três reuniões. A próxima será 
dia 25 e a última, dia 1º de junho.
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E eu quero, usando esta tribuna, chamar a aten-
ção dos espectadores da TV Senado para que sintoni-
zem nossa televisão hoje às 16h. E nós vamos tentar 
também, se conseguirmos quebrar um sigilo colocado 
no sistema de nosso Prodasen (sistema de informática 
do Senado), paralelamente fazer uma Twittica, ou seja, 
nós queremos abrir esse seminário para a considera-
ção dos telespectadores e dos usuários da Internet 
no Brasil e deste Cone Sul latino-americano: Brasil, 
Argentina, Paraguai e Uruguai.

Então, o motivo de minha atenção é exatamente 
este: chamar atenção para o seminário.

Agora, como diria Mussolini a Claretta Petacci: 
“Não nos venha [o PSDB] de borzeguins ao leito”. In-
vestigação de verdade não exclui ninguém. Liberdade 
de imprensa e de informação não significa direito de 
formação de quadrilha. Societas sceleris não é impren-
sa! E chamo atenção do Plenário do Senado para meu 
projeto de direito de resposta. Não quero censura de 
espécie alguma, mas desejo garantir a cada pessoa 
difamada ou citada, de forma desairosa no meio de 
comunicação, o direito da resposta imediata e rápida. 
É o direito ao contraditório que existe em juízo.

Agora, fiquei impressionado com o encaminha-
mento do discurso do meu amigo, Senador Alvaro Dias, 
até a grande decepção quando ele mostra sua parcia-
lidade. A parcialidade em defesa de um dos aspectos 
das quadrilhas que se organizam para predar o País, 
a quadrilha que, evidentemente, está organizada na 
imprensa nacional.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Esse foi o Senador Roberto Requião.

Neste momento, a Presidência passa a ler os 
seguintes ofícios.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Parlamen-
tares que está convocada sessão solene conjunta do 
Congresso Nacional a realizar-se no dia 28 de maio do 
corrente, segunda-feira, às onze horas, no plenário do 
Senado Federal, destinada a comemorar os 124 anos 
da Abolição da Escravatura.

Senador Roberto Requião, se V. Exª quiser presi-
dir, eu gostaria de convidá-lo para que eu possa falar.

V. Exª poderia já concluir estes ofícios. Vou apre-
sentar mais um.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa a Deputada Jandira Fe-
ghali, como membro suplente, em vaga destinada ao 
Partido da República – PR, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 568, de 2012, conforme o Ofício nº 334, de 2012, 
da Liderança do Partido, na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 334/2012 – LPR

Brasília, 17 de maio de 2012

Assunto: Indicação de Membro Suplente de Comissão Mista

Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência no 

sentido de indicar a Deputada Jandira Feghali (PCdoB/
RJ) como membro suplente na Comissão Mista desti-
nada a examinar e emitir parecer sobre a medida provi-
sória nº 568, que “Dispõe sobre servidores do Instituto 
Nacional de Meteorologia, da Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira, da Agência Brasileira 
de Inteligência, da Comissão de Valores Mobiliários, 
do Instituto Evandro Chagas, do Centro Nacional de 
Primatas, da Fundação Oswaldo Cruz, do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada, do Instituto Nacional 
do Seguro Social, da Superintendência de Seguros 
Privados, do Instituto Nacional de Metrologia, Quali-
dade e Tecnologia, da Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar, do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento para a Edu-
cação, do Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas, do Serviço Brasileiro, do Instituto Brasileiro 
de Turismo, da Superintendência da Zona Franca de 
Manaus, do ex-Território de Fernando de Noronha e do 
Ministério da Fazenda, sobre os ocupantes de cargos 
de Médico do Poder Executivo, de cargos de Especia-
lista em Infraestrutura Sênior, de cargos das carreiras 
de Magistério Superior e do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico, de Analista de Infraestrutura, de Ciência e 
Tecnologia, de Tecnologia Militar, de Desenvolvimento 
de Políticas Sociais e de Finanças e Controle, sobre as 
gratificações e adicionais que menciona, e dá outras 
providências” na vaga do PR.

Sendo o que se apresenta para o momento, rei-
tero ao ilustre Presidente meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. 

Respeitosamente, – Deputado Lincoln Portela, 
Líder do Bloco Parlamentar PR/PT do B/PRP/PTC/
PHS/PRTB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Convido, neste momento, o Senador Roberto 
Requião a assumir a Presidência. Há alguns ofícios 
que ele vai encaminhar.

Eu usarei da palavra, e o Senador Pedro Simon 
está vindo também para usar da palavra. Daí podere-
mos revezar, se necessário for.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Roberto Re-
quião.



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19795 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Mas é isto, Senador Paim: uns defen-
dem os seus governadores, os seus partidários, e ou-
tro, órgãos da imprensa privada negociar o que lhes 
dá cobertura. Por isso, o meu descrédito com essa 
comissão parlamentar de inquérito.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Presidência designa a Deputada Ira-
cema Portella, como membro titular, em substituição 
ao Deputado Arthur Lira e a Deputada Aline Corrêa, 
como suplente em substituição ao Deputado Jerônimo 
Goergen, respectivamente, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 570, de 2012, conforme o Ofício nº 309, de 2012, 
da Liderança do Partido Progressista – PP, na Câmara 
dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

 
Of. nº 309

Brasília, 17 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência a Deputada Iracema 

Portella (PP/PI) como Titular e a Deputada Aline Corrêa 
(PP/SP) como Suplente na Comissão Mista destinada 
a emitir parecer sobre a MPV nº 570, de 14 de maio 
de 2012, em substituição ao Deputado Arthur Lira (PP/
AL) como Titular e o Deputado Jerônimo Goergen (PP/
RS) como Suplente.

Atenciosamente, – Deputado Arthur Lira, Líder 
do PP. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Presidência designa os Deputados 
Márcio Macêdo e Pedro Uczai, como membros titu-
lares, em substituição aos Deputados Jilmar Tatto e 
Henrique Fontana, respectivamente, e os Deputados 
João Paulo Lima e Amauri Teixeira, como suplentes, 
em substituição aos Deputados Janete Rocha Pietá 
e Beto Faro, respectivamente, para integrarem a Co-
missão Mista destinada a proferir parecer à Medida 
Provisória nº 570, de 2012, conforme o Ofício nº 273, 
de 2012, da Liderança do Partido dos Trabalhadores 
– PT, na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

 
Of. nº 273/PT

Brasília, 17 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

para indicar os Deputados Márcio Macedo – PT/SE e 

Pedro Uczai – PT/SC, como titulares e os Deputados 
João Paulo Lima – PT/PE e Amauri Teixeira – PT/BA 
como membros suplentes na Comissão Mista que vai 
analisar a MP nº 570/12 que altera a Lei nº 10.836, 
de 9 de janeiro de 2004 que dispõe sobre o apoio fi-
nanceiro da União aos Municípios e ao Distrito Fede-
ral para ampliação da oferta da educação infantil e dá 
outras providências.

Atenciosamente, – Deputado Jilmar Tatto, Líder 
da Bancada.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Presidência comunica ao Plenário 
que, em atendimento ao expediente subscrito pelos 
Presidentes das Comissões de Constituição, Justi-
ça e Cidadania; de Agricultura e Reforma Agrária; de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Infor-
mática; e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, altera o despacho inicial 
do Projeto de Lei do Senado nº 123, de 2012, a fim 
de encaminhar a matéria ao exame das Comissões 
de Constituição, Justiça e Cidadania; de Agricultura e 
Reforma Agrária; de Ciência, Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática; e de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à 
última a decisão terminativa, bem como determina que 
o estudo da proposição seja feito em reunião conjunta 
dos referidos colegiados, nos termos do art. 49, II, do 
Regimento Interno.

É o seguinte o Expediente:

Brasília, 7 de maio de 2012

Senhor Presidente,
Ao renovar nossos cumprimentos, solicitamos a 

Vossa Excelência a reelaboração do despacho ao PLS 
nº 123, de autoria dos Senadores Luiz Henrique e Jorge 
Viana, que “Dispõe sobre as áreas consolidadas em áre-
as de preservação permanente e em áreas de reserva 
legal, e dá outras providências”, para que, nos termos 
do art. 49, II, do Regimento Interno, seja encaminhado 
às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; de 
Agricultura e Reforma Agrária; de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática; e de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
cabendo à última decisão terminativa, com a determi-
nação que o seu estudo seja feito em reunião conjunta. 

Atenciosamente, – Senador Eunício Oliveira, 
Presidente da CCJ – Senador Acir Gurgacz, Presi-
dente da CRA – Senador Eduardo Braga, Presidente 
da CCT – Senador Rodrigo Rollemberg, Presidente 
da CMA.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Com a palavra o Senador Paulo Paim.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Roberto Requião, primeiro, que-
ro dizer que estarei, a seu convite, participando, como 
membro do Parlasul, da importante audiência pública 
hoje, às 16 horas, que vai debater a economia e suas 
tendências em nível mundial e, naturalmente, sua re-
percussão no Brasil.

Sr. Presidente, agora, na tribuna, neste momen-
to, quero primeiro dizer que hoje é o Dia Nacional de 
Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crian-
ças e Adolescentes. Como Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos, já fiz, da Presidência, uma defesa 
de um ativista do meio ambiente que está preso na 
Alemanha e fiz um apelo pela liberdade dele, porque 
foi preso porque defende, principalmente nesse caso, 
a vida das baleias, dos tubarões, dos golfinhos e aca-
bou batendo de frente com os interesses econômicos 
que fazem da matança dos nossos animais na terra, 
na água, nos mares e oceanos um meio de lucro. Tanto 
que aqui, no Brasil, recentemente, foram apreendidas 
milhares de barbatanas que estavam sendo manda-
das para a Ásia.

Mas, Sr. Presidente, hoje, então, é o Dia Nacio-
nal de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes. Dia 18 de maio, dia nacional 
desse combate. A data foi escolhida para homenagear a 
menina Aracelli Cabrera Sanches Crespo, brutalmente 
assassinada nessa data, aos nove anos, na cidade de 
Vitória, Espírito Santo, em 1973. O corpo da menina 
foi encontrado seis dias após o crime, completamente 
desfigurado e com demonstrações de abuso sexual. 
Os assassinos nunca foram presos. 

No ano passado, o Governo Federal apresentou 
estudo sobre o tema e constatou a existência de de-
lações em 2.798 Municípios brasileiros, sendo que a 
região Nordeste apresenta o maior número de Muni-
cípios (34%), seguida pela região Sudeste (30%), Sul 
(18%), Centro-Oeste (10%), e Norte (8%). No estudo, 
foram considerados os casos de prostituição, porno-
grafia, tráfico para fins sexuais e exploração no con-
texto do turismo. 

Os dados são do Disque Denúncia – Disque 
100, produzido pela Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República, um material muito bem 
elaborado, que está sendo muito bem utilizado por 
todos aqueles que sofrem qualquer tipo de ameaça 
ou violência. O que o Disque Direitos Humanos 100 
garante? Primeiro, o Disque Direitos Humanos é um 
serviço da Ouvidoria Nacional da Secretaria de Direi-
tos Humanos da Presidência da República, que atende 
toda população, de forma gratuita, pelo telefone 100. 
Se você tiver alguma denúncia para fazer sobre abu-

so sexual ou qualquer tipo de agressão a você, use o 
número 100. A ligação é gratuita e pode ser feita de 
qualquer telefone, fixo ou celular, em todo território 
nacional. O serviço funciona 24 horas, todos os dias 
da semana, inclusive domingos e feriados. O Disque 
Direitos Humanos 100 acolhe denúncias de violação 
aos direitos humanos, registra manifestações e tam-
bém reclamações e sugestões, além de informar à 
população sobre seus direitos, o que pode ser feito e 
qual deve ser o primeiro passo, mediante qualquer tipo 
de ameaça. Atende todos, população em situação de 
rua, pessoas idosas, crianças e adolescentes, pessoas 
com deficiência e todos que são discriminados, sejam 
por orientação religiosa, sejam por orientação sexual, 
negros, lésbicas, gays, bissexuais, enfim, todos. Esse 
é o Disque 100 e, por isso, o nosso destaque e nossos 
cumprimentos à Ministra Maria do Rosário.

De acordo com os dados do Disque Denúncia 
100, no período de 2005 a 2010, foram registrados 
em torno de 26 mil casos de exploração sexual contra 
crianças e adolescentes. 

Entre as capitais, o ranking de cidades que mais 
denunciaram é liderado por Salvador, com o maior nú-
mero de denúncias, seguida por Rio de Janeiro, Forta-
leza, São Paulo e Natal. Repito: temos que enfrentar 
esse problema, que é gravíssimo no Brasil e no mundo, 
com todas as nossas forças, com todas as possibili-
dades que o Estado brasileiro possui. Não aceitamos, 
não podemos permitir a exploração sexual e temos a 
obrigação de fomentar a criação de políticas públicas 
efetivas de proteção, principalmente, às nossas crian-
ças e aos adolescentes.

O Governo Federal está capacitando profissio-
nais da saúde e das áreas sociais para que desenvol-
vam trabalhos de estímulo à denúncia da exploração 
sexual. Isso é louvável. O nosso País está avançando. 
Fizemos muito, mas ainda há muito por fazer. 

Quero destacar que, ontem, na Comissão de Di-
reitos Humanos e Legislação Participativa, aprovamos 
o PL nº 495, de 2011, de autoria do nobre Senador 
Renan Calheiros, de que tive alegria de ser relator em 
duas Comissões. O projeto amplia a punição pela ex-
ploração sexual de crianças e adolescentes e altera 
o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente para 
estabelecer pena de reclusão, que dobrou, foi de 6 para 
12 anos – antes era de 3 e 6 –, para quem submeter 
menores à prostituição ou explorá-los sexualmente. A 
pena também será aplicada a quem estimular tais práti-
cas pela Internet. Isso consta no relatório do projeto de 
autoria do nobre Senador Renan Calheiros, que tive, 
repito, a alegria e a satisfação de relatar. Digo alegria 
porque é importante penalizar esses criminosos, mas 
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é com tristeza que tenho de dizer que temos de fazer 
uma lei cada vez mais dura, de tanto que é o abuso.

Lembro que também é oportuno explicitar na Po-
lítica Nacional de Turismo a disposição de combater a 
exploração sexual de meninas e meninos. 

Ao estimular a realização de campanhas de es-
clarecimento, como diz o projeto, e combate a essa 
prática e incluir a prevenção e o combate ao turismo 
sexual de crianças e adolescentes entre os objetivos 
da Política Nacional de Turismo, o projeto vem ao en-
contro da necessidade de reforçar as ações preventivas 
e coercitivas indispensáveis, inclusive, para garantir o 
sucessos dos grandes eventos políticos, esportivos, 
culturais, internacionais que serão sediados no Bra-
sil, principalmente, no caso, a Copa e as Olimpíadas. 

O projeto, agora, vai ser examinado pela Comis-
são de Justiça do Senado da República.

Sr. Presidente, quero ainda, aproveitando este 
período – o Senador Simon pediu que nós, dentro do 
possível, aguardássemos a chegada dele –, uma vez 
que tenho um pronunciamento para fazer, quero falar 
sobre um tema que venho olhando com muito carinho. 
V. Exª, eu diria, é um especialista nessa área, que vai 
mais no campo da economia. O próprio seminário de 
hoje à tarde vai acabar apontando, também, caminhos 
nesse sentido.

Quero falar um pouco agora, Senador Roberto 
Requião, sobre a importância do início do debate que 
nós estamos fazendo aqui no Congresso sobre o pac-
to federativo.

O Senado Federal, com a constituição da Co-
missão Especial do Pacto Federativo, dará, num curto 
prazo, espero eu, uma grande contribuição para que 
avancemos em relação à redução dos desequilíbrios 
regionais e à promoção do desenvolvimento nacional, 
econômico e, por que não dizer, político.

Esse encaminhamento vai poder oferecer alterna-
tivas para pôr fim a uma guerra fiscal predatória entre 
os entes federados e propor uma nova política para 
a distribuição dos recursos do Fundo de Participação 
dos Estados.

De fato, todos nós sabemos, Senadores e Sena-
doras, a comissão instituída pelo Presidente da Casa, 
Senador José Sarney, integrada por juristas, tributaris-
tas e outros renomados estudiosos e comandada pelo 
gaúcho e ex-Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Nelson Jobim, reúne as condições para dar subsídios 
a nós, Senadores e Deputados, para a construção de 
um novo modelo de pacto federativo.

Esse novo pacto deverá viabilizar os compromis-
sos financeiros dos entes federados, além de atender 
aos preceitos constitucionais da redução das desigual-

dades, como convém a uma democracia fraterna, plu-
ralista e que defenda os direitos humanos.

Com a criação e, consequentemente, o funcio-
namento da Comissão Especial do Pacto Federativo, 
o Senado pode dar um grande passo também para 
corrigir uma situação de grave inconstitucionalidade, 
julgada pelo Supremo Tribunal Federal, que é a vigência 
da Lei Complementar 62, de 1989, e, assim, cumprir 
a própria recomendação daquela Corte de fixar novos 
critérios de rateios para o Fundo de Participação.

É oportuno lembrar que a Lei Complementar nº 
62, há dois anos julgada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, revogou artigos do Código Tributário 
Nacional então vigente e estabeleceu critérios provi-
sórios de rateio dos repasses federais.

Os dispositivos revogados previam o ajuste peri-
ódico das cotas desse fundo, de forma a corrigir situ-
ações de desequilíbrio, levando em conta o aumento 
populacional dos entes federados e o desempenho na 
renda per capita.

Comunico à Casa que o Senador Pedro Simon 
não poderá estar conosco, mas nos acompanha pela 
TV Senado e nos cumprimenta, Senador Requião.

Entretanto, a citada lei complementar, que revo-
gou os dispositivos anteriores, estabeleceu coeficien-
tes fixos que deveriam ser aplicados até o exercício 
de 1991. Esses coeficientes, entretanto, nunca mais 
foram revistos e se tornaram defasados ao longo des-
se período.

A decisão, consequentemente, do Supremo Tribu-
nal Federal de considerar inconstitucional a Lei Com-
plementar nº 62 ocorreu em 24 de fevereiro de 2010. 
Mas, assim mesmo, não obstante esse juízo, a Supre-
ma Corte manteve a vigência dos critérios de rateio até 
31 de dezembro do corrente ano, por considerar que a 
suspensão imediata dos repasses da União provocaria 
grandes danos às economias estaduais.

No julgamento, o Supremo Tribunal Federal con-
siderou, também, que esse prazo de quase três anos 
seria suficiente para que o Poder Legislativo pudesse 
revisar os critérios de partilha do Fundo Constitucional.

No que concerne às dívidas dos Estados, a ques-
tão remonta à década de 90 e às renegociações reali-
zadas à época, consubstanciadas na Lei nº 7.976, de 
1989, e na Lei nº 8.727, de 1993, e, principalmente, na 
de nº 9.496, de 1997, uma vez que as duas anteriores 
não se mostraram suficientes para conter o lamentá-
vel endividamento impagável da maioria dos Estados, 
inclusive do meu, o Rio Grande do Sul.

Entre 1989 e 1998, de acordo com os economis-
tas Francisco Rigolon e Fabio Giambiagi, a dívida dos 
Estados e Municípios passou de 5,8% para 14,4% do 
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Produto Interno Bruto, o que nos dá uma ideia de quan-
to era grave a situação dos entes federados. 

Discordo, Sr. Presidente, e aqui confesso, de mui-
tas das posições do economista Giambiagi, inclusive 
quanto à Previdência. Aí é a água e o incêndio em re-
lação às posições dele e a minha, porque ele sempre 
diz que a Previdência está quebrada e eu disse que 
nunca estava, tanto é que agora estão tirando o dinheiro 
da Previdência de forma aberta para inúmeras outras 
atividades, desonerando a folha quase que 100%, e a 
Previdência continua viva. Então, economista Giambia-
gi, você sabe das nossas divergências, destaco aqui, 
mas digo que nesta questão você está com toda razão.

Enfim, Sr. Presidente, basicamente, o endivida-
mento dos Estados decorreu de problema de gestão 
nas finanças públicas, o que evidenciaram com a im-
plementação do Plano Real, em 1994. A instabilidade 
da moeda deu maior visibilidade às dívidas dos entes 
federados, que até então se beneficiaram da inflação 
para acomodar as despesas das receitas disponíveis. 
Além disso, as elevadas taxas de juros praticados para 
manter o controle inflacionário elevaram, é claro, de 
forma contundente as dívidas dos Estados.

O agravamento dessas dívidas deu origem à ci-
tada Lei nº 9.496, que ficou conhecida com o a rene-
gociação de 1997, a qual, apesar das especificidades 
de cada Estado, fixou um conjunto de normas comuns, 
entre as quais parcelamento da dívida até 360 meses, 
pagamento mensal das prestações com base na Tabe-
la Price correspondente à soma da amortização e dos 
juros, taxas de juros, na grande maioria dos casos, de 
6% ao ano, a correção mensal da dívida pela correção 
do Índice Geral de Preços.

Essa negociação, Sr. Presidente, envolveu 77,9% 
de toda a dívida dos Estados e Municípios tomando-
-se como base o ano de 1998. Sua proporção pode 
ser medida também pelo PIB, pois a soma negociada 
representava 11,3% desse indicador. Os Estados mais 
ricos da federação eram também os mais endividados 
e responderam por quase 90% do volume renegociado 
em termos brutos.

É importante lembrar que a renegociação não 
se limitou a um ajuste financeiro, mas também fiscal 
e patrimonial, contemplando metas e incentivos para 
a geração de superávits primários, além da venda de 
ativos. 

À época, previa-se um cenário macroeconômico 
favorável, que possibilitaria aos Estados crescer em 
ritmo suficiente para que os pagamentos pudessem 
cobrir os juros e as amortizações. 

Esse conjunto de medidas permitiu que, ao final 
da década, os Estados se integrassem ao esforço da 
União para equilibrar as finanças públicas e garantir a 

estabilidade econômica, além de contribuir para debelar 
a crise financeira de 1998. Posteriormente, as dívidas 
municipais seriam também refinanciadas, nos mesmos 
moldes das estaduais, por meio da Medida Provisória, 
lembro-me, se não me engano, nº 2.185-35, de 2001. 

Hoje, Srªs e Srs. Senadores, a principal queixa 
dos Estados e Municípios refere-se ao saldo ainda ele-
vado, após 15 anos de pagamento da dívida, embora 
esses valores tenham apresentado queda significativa, 
como proporção do PIB, nos últimos dez anos. 

Os Estados questionam por quanto tempo ainda 
será necessário manter os superávits destinados ao 
pagamento dos encargos financeiros, impossibilitando 
que esses recursos possam ter outra destinação, es-
pecialmente os investimentos na área social pública. 

Basicamente, os Estados queixam-se, com razão, 
da indexação da dívida pelo IGP-DI, cuja variação nos 
últimos anos teria superado o próprio IPCA. 

Uma das propostas seria a troca do indicador 
atual pela taxa básica de juros fixada pelo Banco Cen-
tral, a Selic, mas alguns economistas advertem tam-
bém que essa mudança poderá se mostrar adversa 
ao longo prazo. 

Caberá ao Conselho Especial do Pacto Federativo, 
Sr. Presidente, entre outras medidas, sugerir um indi-
cador mais favorável aos Estados endividados, alguns 
dos quais correm o risco de uma futura inadimplência. 
Entre eles está o Rio Grande do Sul.

A análise da dívida em separado, por unidade 
federativa, revela situações diferentes, mantendo em-
bora a concentração nos quatro Estados de econo-
mia mais significativa, conforme constatado à época 
da renegociação. Os saldos do final de 2010 – último 
ano com informação disponível para todos os entes 
federados – mostram que os Estados mais endivida-
dos – como eu já havia alertado, e não tinha retirado o 
meu Estado desse debate – São Paulo, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul respondiam por 
76,8% do passivo. 

Essa informação deve ser confrontada com as 
respectivas receitas correntes líquidas para melhor 
avaliação da capacidade de pagamento de cada uma 
dessas Unidades. E, nesse aspecto, Sr. Presidente, 
mais uma vez lembro que a situação do meu Estado 
do Rio Grande do Sul, que tenho a honra de represen-
tar aqui juntamente com o Senador Simon, Senadora 
Ana Amélia, é preocupante, muito, muito preocupante.

Em dezembro de 2010, os quatro maiores deve-
dores, pela ordem, eram os Estados de São Paulo, com 
dívida de R$152,727 bilhões, que representa 37,8% do 
saldo renegociado; Minas, R$60,499 bilhões, ou 15%; 
Rio de Janeiro, com R$53,437 bilhões, ou 13,3% da 
dívida; Rio Grande do Sul, lamentavelmente, também 
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com uma dívida de R$43,437 bilhões, que perfaziam 
10,7% da dívida, também impagável.

Para termos uma ideia do quanto representa a 
dívida desses quatro Estados, basta dizer que a quinta 
maior dívida era do Paraná, com uma participação de 
3,7% da dívida consolidada. V. Exª, Senador Requião, 
mais do que ninguém conhece esse quadro.

A situação do Rio Grande do Sul fica mais críti-
ca quando se analisa a relação entre a dívida líquida 
consolidada e a receita corrente líquida, um indicador 
mais consistente, embora não definitivo, para avaliar 
a capacidade de pagamento. 

Aqui, deve-se lembrar que a Resolução nº 
40/2001, desta Casa Legislativa, estabeleceu que os 
entes federados devem apresentar uma relação entre 
dívida e receita inferior a 2 a partir de 2016, que já 
está se aproximando. 

O Rio Grande do Sul, com base nos dados de 
2010, é o único ente federado que ficou acima do ín-
dice estipulado, com 2,14, seguido por Minas, com 
1,82, Alagoas, com 1,62, Rio de Janeiro, com 1,56, e 
São Paulo, com 1,30. 

Essa análise, Sr. Presidente, evidentemente, não 
encerra um valor definitivo, mas é indicativa de que es-
ses Estados podem ter sérias dificuldades para honrar 
seus compromissos perante a União. 

Nossa expectativa – e aí estou indo para o en-
cerramento, Sr. Presidente – é de que a Comissão 
Especial do Pacto Federativo proponha um indexador 
adequado para evitar uma futura inadimplência dos 
Estados, e que também formule novos critérios de 
rateio dos repasses federais, de forma a incentivar o 
crescimento econômico e o desenvolvimento dos Es-
tados mais carentes.

Essa, afinal, é a essência do pacto federativo – 
a correção das desigualdades e o fortalecimento de 
todos os entes federados, para que todos cresçam 
juntos e se beneficiem mutuamente.

Portanto, quero aqui saudar a iniciativa do debate 
do pacto federativo nesta Casa. 

Termino dizendo, só para lembrar, que a Marcha 
dos Prefeitos, realizada durante esta semana, trouxe 
uma reivindicação dos prefeitos sobre a partilha dos 
royalties do petróleo – que este Congresso aprovou. 
O petróleo é uma riqueza brasileira, pertence a todos, 
por isso eu considero justa a distribuição de forma mais 
igualitária, respeitando os Estados que estão questio-
nando, porque dizem que eles são fontes geradoras, 
digamos, com mais potência. Principalmente, lembro 
aqui a questão do Espírito Santo e também do Rio 
de Janeiro. Nós aprovamos aqui, sim, uma nova dis-
tribuição, e acreditamos que a Câmara vá caminhar 
nesse sentido.

Sr. Presidente, eu agradeço a tolerância de V. 
Exª e com isso terminei meus dois pronunciamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Senador Paim, na esperança de que a 
CPMI não se transforme num acordão dos amigos do 
Cachoeira, dos amigos dos governadores, dos amigos 
do Civita, dos amigos do repórter, mas se transforme 
numa CPI de verdade, dos amigos do País, que que-
rem acabar com esse aspecto profundo da corrupção, 
dessa aliança entre a imprensa, o jogo, empreiteiros, 
aditivos e superfaturamentos, nessa esperança eu en-
cerro a 83ª sessão do Senado da República.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Srª Senadora Angela Portela enviou 
discurso à Mesa para ser publicado na forma do dis-
posto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Srªs Senadoras, Srs. Se-
nadores, dados divulgados pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), órgão do 
Ministério da Educação (MEC), revelam que em 2011, 
13,1% de todos os estudantes brasileiros matriculados 
em algum ano do ensino médio estavam repetindo a 
mesma série feita em 2010. 

Trata-se do pior índice de reprovação no ensino 
médio no país, desde 1999, ano em que o levantamen-
to passou a ser divulgado pelo Inep. Para se ter uma 
ideia da diferença entre as taxas de anos anteriores 
com os 13,1% de 2011, vale saber que em 2007, a 
taxa de reprovação foi de 12,7%. Em 2008, de 12,3%. 
Em 2009, 12,6%, e em 2010, de 12,5%.

Os dados do Inep são baseados nas informações 
do Censo Escolar 2011 e a taxa de reprovação no en-
sino médio inclui as redes pública e particular do país. 

Pelos dados oficiais, os estados que apresentam 
maior índice total de reprovação no ensino médio são 
Rio Grande do Sul, com 20,7%; Rio de Janeiro, com 
18,5%; Distrito Federal, com 18,5%); Espírito Santo, 
com 18,4% e Mato Grosso, com 18,2%. 

Os estados com menores taxas de repetição são 
Amazonas, com 6%; Ceará, com 6,7%; Santa Cata-
rina, com 7,5%; Paraíba, com 7,7% e Rio Grande do 
Norte, com 8%.

Roraima aparece no estudo do Inep em 22º lugar 
entre as 27 unidades da federação. Porém, com um 
índice preocupante de reprovação no ensino médio, da 
ordem de 13,2%, sendo 13,7% na rede pública e 6,6% 
na rede particular. Já no ensino fundamental, a taxa 
de reprovação em Roraima é de 9,3%, sendo 9,7% na 
rede pública e 2,7% na rede particular. 
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A notícia de que o Brasil apresentou a maior taxa 
de reprovação no ensino médio em 2011, ou seja, 
13,1%, foi tão impactante que até mesmo o ministro 
da Educação, Aloizio Mercadante, disse ser preciso 
“um estudo mais aprofundado para analisar” o caso, 
com relação a anos anteriores.

Disse o ministro: “Oscilações de um ano para ou-
tro sempre acontecem. Para avaliar o ensino, a taxa 
de reprovação é um dos indicadores de fluxo. O outro 
é a qualidade do aprendizado. Como o ensino médio 
é predominantemente estadual e nós tivemos mudan-
ças de governo em muitos estados no ano passado, 
novos secretários de educação, novas atitudes, novos 
procedimentos, talvez tenha aí alguma explicação. Mas 
eu não quero me adiantar antes de um estudo mais 
aprofundado”.

Como o ministro, minha tendência também é de 
refletir sobre os números apresentados, à luz de ou-
tros indicadores e considerando situações variadas. 

No caso específico de Roraima, penso que o go-
verno do Estado deve analisar com profundidade os 
dados do Inep, com relação à taxa de reprovação dos 
alunos do ensino médio em nosso Estado e apresen-
tar uma explicação técnico-metodológica à sociedade.

Era o que tinha a dizer, Srªs e Srs. Senadores.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 32 
minutos.)
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19808  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19809 



19810  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19811 



19812  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19813 



19814  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19815 



19816  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19817 



19818  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19819 



19820  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19821 



19822  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19823 



19824  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19825 



19826  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19827 



19828  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19829 



19830  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19831 



19832  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19833 



19834  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19835 



19836  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19837 



19838  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19839 



19840  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19841 



19842  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19843 



19844  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19845 



19846  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19847 



19848  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19849 



19850  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19851 



19852  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19853 



19854  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19855 



19856  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19857 



19858  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19859 



19860  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19861 



19862  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19863 



19864  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19865 



19866  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19867 



19868  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19869 



19870  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19871 



19872  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19873 



19874  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19875 



19876  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19877 



19878  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19879 



19880  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19881 



19882  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19883 



19884  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19885 



19886  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19887 



19888  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19889 



19890  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19891 



19892  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19893 



19894  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19895 



19896  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19897 



19898  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19899 



19900  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19901 



19902  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19903 



19904  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19905 



19906  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19907 



19908  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19909 



19910  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19911 



19912  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19913 



19914  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19915 



19916  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19917 



19918  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19919 



19920  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19921 



19922  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19923 



19924  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19925 



19926  Sábado  19  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2012



Maio de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  19  19927 
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